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EDITAL DE PREGÁO ELETRÔNICO N'OO3/2022 FG/SRP
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O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Eqüpe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n' 002.01.0212022 de I de fevereiro de 2022, toma público, para o conhecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n'003/2022
FG/SRP, do tipo Menor Preço por Item com fomecimento de forma parcelada, nos termos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n' 8.538, de 06 de outubÍo de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 21 dejunho de 1993, alterado peloJ

Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N' 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei I 0.406/2002) e as exigências estabelecidas neste
Edital.

Objeto:

SELEÇAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES
DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJAO) I3KG,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS
SECRETARIAS DO MLINICÍPIO DE CRATEÚS _ CE

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Modalidade de

Licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO.

Secretaria interessada: Secretaria Municipal da Educação; Secretaria Municipal da Saúde:

Secretaria Municipal do Meio Ambiente; Secretaria Municipal do
Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Empreendedorismo;
Secretaria Municipal da Assistência Social; Secretaria Municipal do
Desporto; Secretaria Municipal da Cultura; Secretaria Municipal da
Infraestrutura; Secretaria Municipal dos Negócios Rurais;
Secretaria Municipal da Comunicação Social e Relações Públicas;
Procuradoria Geral do Município; Secretaria Municipal da Gesüio
Administrativa. Secretaria Municipal da Segurança Pública;
Secretaria Municipal da Secretaria do Planejamento e Gest2Ío das
Finanças; Secretaria Municipal da Proteção e Defesa Civil;
Gabinete do Prefeito.
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CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABILITAÇÃO a p.q,RrrR DO DrA tUO2 t2O22 ATii 23t02t2022 

^SOSHOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS23IO2I2O22 AS OSH3OMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
rNÍcro DA SESSÃO DE DISPUTA DE pREÇOS: AS 09H00MrN DO DIA 23/02 /2022.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitaçôes do Brasil - BLL www.bll.org.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.
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Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os reqüsitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B -AI\TEXOS
Anexo I - Terrno de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declarações
Anexo W - Miruta de Contrato;
Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços

r. DO OBJETO
l.l . O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para a SELEÇÃO DA
MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (BOTIJÃO) I3KG,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO
DE CRATEÚS - CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
com as características descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por item, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, obsewadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de

recuÍso.
2.2. Com base no art. 7o, § 2o do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenla o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de junho

de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessario indicar a dotação

orÇamentália, que somente será exigida para a formalização do contralo ou outro instrumenlo

hábil'.
2.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentiírio.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regúarmente

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especificações e nolmas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresÍ§ que apÍesentarem toda a

documentação por ela exigida para resp€ctivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e

Leilões.
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3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associ
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horrírio Íixado no edital
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deveú ser requerido acompanhado dos seguintes documento

4t

s

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado j unto à
Bols4 poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento as exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando pÍeço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no icone ARQ,
inserção de catalogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser

identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de2019, art. 30 § 5".

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de

taxa pela utitização dos recursos de tecnologia da inforrnação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempÍesa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante
no Anexo V para fins de habilitação, deveri! quando do cadastramento da proposta inicial de

preço a ser digitado no sistem4 verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no

sistema conforme o seu regime de tributação paru fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art.44e 45 daLC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que ter:í5 em

especial, as seguintes atribuições:
a) acomparúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das Fopostâs;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recusos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contÍatação;

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades üsando a aplicação de

penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LETLÕES:
4,2. As pessoas jurídicas ou fimras individuais interessadas deverão nomear através do

instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
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qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para fo EcÃ
lances de preços e pÍaticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação di
atÍavés de empresÍrs associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá mani
por meio de seu operador designado, em cÍrmpo próprio do sistem4 pleno conhecimento,
aceitação e atendimento à exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daÍí mediante prévia definição de
seúa privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usruírio o sigilo da seú4 bem como seu uso em qulquer
traÍrsação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil a responsabilidade por event"ris danos decorrentes de uso indevido da
seúa, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a pÍesunção de capacidade técnica para
rcalização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e honírio limite estabelecido.
4.9. Caberâ ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensage ; emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como finnes e verdadeiras suas propostÍs e seus lances, inclusive os atos
praticados dfuetamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1 l. Poderão paÍicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, pxa o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites preüstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do qrt. 3o, §3" da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de

iníormáticd e outomação, considerados como bens e ser-viços comuns, poderá ser realizada na
modalidade pregào, resírita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores;
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a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas poÍ ato do poder público ou
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração públic4 ou com qualquer de
órgãos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro lntegrado de Condenações por Ilícitos Adminisüativos - CADICON;
II1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;

FNE
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IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qrralquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falênci4 recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liqúdação,
fusão, cisão ou de incorporação:
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, é

bastante corriqueiro a paíicipação de empresas de pequeno e médio porte, à quais, em sua

maiori4 apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de conúatos dessa natureza" o que não tomará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à
competitividade do certame, visto que, em ÍegÍa, a formação de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e

ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de conúatante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n'8.666193, que em seu Art.
33 que atribui à Administração a pÍerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas

em consórcio, paÍa o caso concÍeto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à paíicipação de consórcios, expressa no
item 4.13 alinea "d" deste edital, paÍa o círso concreto em an:ílise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsiível pela licitação;
f) Autor do projeto biísico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em

consórcio, sejam responsáveis pela elaboraçâo do projeto bá,sico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentoÍ de mais de 5olo (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertengaÍn, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a firncionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9'.

Z

MUNtcÍpto
VERDE



PRETEIIURÀ DE

trrando Xals Por Vocà

seus incisos e parágafos, da Lei Federal n" 8.666193 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
(Acórdão n" 7461201 4-TCU-Plenário).
4.14.Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima. as licitantes apresen
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou Íesponsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especia.lizada no objeto desta Licitação, somente uma delas
podeú participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão exclúdas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 -4600, ou através da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@.bll.ors.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação_exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, ate a data e o horiírio estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostÍrs
apÍesentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçào e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a pÍoposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e paÍa acesso público após o
encerramento do envio de lances.

unicêÍ

Êni? í 'r:

.9

Z



PNETEIIURA DE

trtrndo Irl! Por Vocl

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 . O licitânte devení enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrô
seguintes cÍrÍnpos:
6. I .l Valor unitirio do item e valor total do item;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam a Conüatada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

nlco
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encargos
previdenciiirios, trabalhistas, tributírios, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LAI\CES
7.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema eletrônico,
na data, horiírio e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificaní as pÍopostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2. l. Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7 .2.2. A desclassificação será sempre firndamentada e registrada no sistem4 com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contnírio, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenaní automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encanrinhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por item
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao útimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores enúe os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermedirírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 0,10 (dez centavos).
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7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vin
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de s
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto".em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediiíLrios.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistem4 poderá
o Pregoeiro, assessorado pela eqüpe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatÍo
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paÍicipantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menot preço por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7 .20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresÍrs de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5Vo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7 .22. A mals bem classificada nos termos do item anterior teni o direito de encamiúar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
reoJizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
ofeÍa.
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7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em re
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

fizerem jus ârs margens de preferênci4 conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classifi
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7 .27 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3', § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferênci4 sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no país;
7 .28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4. pot empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendarr às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a propostâ vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 o Pregoeiro deverá encamiúar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que sej a obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistem4 podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao Iicitante mais bem classificado que, no pÍazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação realizada,
acomparúad4 se for o caso, dos docunentos complementares, quando necessários à conÍrrmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro inicimá a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8. l Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mríximo
estipulado paÍa contratação neste Edital e em seus aaexos, observado o disposto no parágrafo
rinico do art. 7o e no § 9" do aÍ. 26 do Decreto n." 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
mrlximo fxado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenrírio), ou que apresentar pÍeço
manifestamente inexeqúvel.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitiírios simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se Íealizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita;
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8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públic apara a realização de dili irÀ
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a o
será registrada em ata;

3

8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta" necessiirios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhiilos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podeú ser pÍorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
conteúam as características do material ofertado, tais como marc4 modelo, tipo, fabricante e
procedênci4 além de outras informações pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejúzo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta,
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem
de preferênci4 o Pregoeiro solicitaftí ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da caructeização do produto manúaturado nacional.
8.8. O licitante que não apÍesentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas tecnicas brasileiras aplicáveis, não podeá usufruir
da aplicação da margem de preferência" sem prejuizo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data
e horiírio para a sua continuidade.
8.1 I . O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contÍaproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1 1 .l . Tambán nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 1 .2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acomparüada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a anríüise quanto à aceitação da propost4 o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de paÍicipação, especialmente quaÍlto à existência de sanção que impeça a
paÍicipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunat de Contas da 3
does tcu

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
a

sócio majoriüá.rio, por força do aÍigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes
impostas ao responúvel pela pnática de ato de improbidade administrativ4 a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritrí,rio.
9.1.2.1. Caso conste na Consúta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências
Impeditivas Indiretas, o gestoÍ diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de
fomecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante sení convocado para menifg5taç5s previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistemA da eventual ocorrência do
empate ficto, preüsto nos arts. M e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhrá-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) áoras, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente pemritidos.
9.4. Se o licitante for a maüiz, todos os documentos deverão estar em nome da matri4 e se o
licitante for a frlial, todos os documentos deverão estar em nome da frlial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natueza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos peÍinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABTLITAÇÃO CONSISTIRÃO EM:
9. 6. L HABL LrTAÇÃO tU RÍD ICA:
9.6.1 .1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registÍo da Junta onde opera com averbação no registÍo da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no cÍlso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
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9.6.1.4. INSCRIÇÁO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
coopemtivas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da d

fiE§ri

em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentaÍ o re
no CaÍório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em firncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR TNDTVTDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresiírio individual, conforme Lei
Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sítio ov.
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastÍo de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objelo contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos TributriLrios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1 .75 I, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011 .

9.6.3. QUÂLrFrCAÇÁO TÉCNTCA:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compativel em
características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a compÍovar
que a licitante está fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deveú ser
datado e assinado por pessoa fisica identifrcada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante.
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comprovação ao que dispõe o item 9.6.3. 1, iÍstrumento de termo contratual ou nota
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
9.6.3.3. Autorização para o exercício da atividade de distribuição, junto à Agência Nacio
Petróleo (ANP), conforme exigências dos incisos I e II do Art. 2o da Portaria no 203,de3011219
daANP.

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINÂNCEIRA:
9.6.4.l Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando aind4 no balanço, o número do Livro
Diii,rio e das folhas nos quais se acha transcrito, que compÍovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que teÍá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçào por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apÍesentação da proposta;
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contiibeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do ultimo exercício fiscal regisüados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompaahados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Lirro Dirário do
qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n'. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresá'ria, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertr:r4 devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Dirírio - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contadoÍ ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da leÍ' constanÍe no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura
e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originrírias do Liwo Dirlrio devidamente formalizado e registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na 'forma da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na formt da let' constarte no item 9.6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
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b) DRE - Demonsüação do Resultâdo do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contiibil digital (Paro
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
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OBS: A autenticação de livros conúbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabeleciú pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1' do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originrárias do Livro Diário constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n'
1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apÍesentação do Balaaço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pÍazo que
determina o art. 5'das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Juris ia no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Cam lo.

9.6.4.8. Se necessária a afi:alizaçáo do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apÍeço, o memorial de crí,lculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empÍesa, em conformidade com o art. 19, Inciso )O(IV da Instrução Normativa n'0612013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes defrnições e
formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realiável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Passivo Circulante

9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liqúdez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverào
comprovaÍ patrimônio liquido de 10%o (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.
9.6.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contíbeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitações;

OBS: Os prírzos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas optantes pelo
ueles definidos na Normativa n" 2.023 de 28 de abrll de 2027.

LC = Ativo Circulante
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b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma si
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, reve
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

t nicef

c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivo S

disposto no art. 37, X)C, da Constituição Federal, uma vez que a contrataçâo de empresas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se para
assegurar o integÊl cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
9.6.4.10. Apresenrar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoâjurídica, dentro do prazo de validade;
9.6.4.11. O MICROEMPREEI\IDEDOR INDMDUAL -MEI que no ano calendá'io anterior
não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do
Balanço Patrimonial e demonstrações conúbeis do último exercício social na forma do item
anterior, conforme afi. 1.179 § 2" do Código Civil e aÍ. l8-A §1" da Lei Complementar no
123/2006, entÍetanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

9.6.s. OUTRÂS EXrGÊNCTAS PARA HABTLTTAÇÃO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.8 54, de27110/1999, publicada
no DOU de 2811011999, e ao inciso )O(XI[, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menoÍes
de l6 (dezesseis) anos em rrabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que srür proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expÍessa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n." 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no mríximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natuÍeza comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futwo contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);
9.6.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
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a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será asse Eurt

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regul arizzção, prorrogável
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1', art.
mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12312006, cujo termo inicial correspond
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais ceÍidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regiaização da documentação no prívo pÍeüsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções preüstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contÍatação, ou revogar a licitação.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA
10. A proposta frnal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada to prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1 . I . ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via sem emendas,
rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final devení ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedênci4 vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor uniÍírio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.ó66193).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitríLrios e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precis4 limitad4 rigoÍosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificaçâo.
10.5. A proposta deveá obedecer aos termos deste Edita.l e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda à especificações ali contidas ou que estakleça vínculo à proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

rr. Dos RECuRsos
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e kabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empÍesa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
praza de 30 (trifta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende Íecorrer e por quais
motivos, em cÍrmpo próprio do sistema.
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1 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a exi
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se

fundamentadamente.
I I .2.1 . Nesse momento o Pregoeiro não adentará no mérito recursal, mas apenas verifi
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intençâo de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3.Umavez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sislema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
par4 querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contaÍ do término do prazo do recorÍente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
1 I .4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALIZAÇÃO OO RECURSO ADMIMSTRATM (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilogrríÍica ou impressora eletrônic4 em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autoÍ e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suíls especificações.
1 l 6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
1 L7. A falta de interposição de Íecurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicará o objeto do certarne ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,
encaminhará os autos devidamente fi.rndamentado à autoridade competente. (AÍ. 13, IV do
Decreto Federal rf . 10.02412019).
1 1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
1 1.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
1 1.1 I . O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12- Não será concedido pruzo paÍa recuÍsos sobre asslntos meÍamente protelatórios ou
qrrand6 nfl6 ju5fificada a intenção de interpor o recurso pelo pÍoponente.

À
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11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante le
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subsc p9E3Ã a.|
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para respo
Licitante.

'ro

a
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as lici
no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.eov.br/licitacoes/ Portal de Licitações
Mrmicípios do Estado do Ceaú bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DA REABERTURÁ DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública podeni ser reahrta:
l2.l .l . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4 situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, nâo retirar o instnrmento eqüvalente ou não
compÍovaÍ a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1'da LC n" 12312006.
Nessas hipóteses, seÍão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerrÍrmento
da gtaÍta de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessão
reaberta.
12.2-l- A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recunios apÍesentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologaná o procedimento licitatório.

14. DA FORMALTZAç^O DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lawatura da
respectiva ata de registro de preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,
representada pela Secretá.ria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que
observará os termos da Lei n.o 8.666/93, da Lei n.o 10.520/02, deste edital e demais normas
pertinentes.
14.1.1- lntegra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a seÍ celebrada.
14.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer as disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
14.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocará o
licitante vencedoÍ para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para
futura contratação entre árs paÍes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integm este
Edital.
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14.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da con
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, po
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que
justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
14.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades
preüstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no pÍztzo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, paÍa negociaÍ com os mesmos, com vistâs à obtenção de
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados paÍa a
contÍatação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Brísico.
14.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Regisho de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de empreúo pela detentora.
14.2.4.1- A Nota de Empenho será encaminhada ao l'classificado para cada item da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos pÍodutos.
14.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Tenno de Contrato.
14.3- IncumbiÉ à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
14.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n." 8.666/93.
14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
14.6- A Atâ de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para os produtos do
(s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
14.7- O direito de preferência de que tÍata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficirlrio do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
14.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos da
Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e frcarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
14.9- O Município monitorarii pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os pÍeços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
14.10- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
14.11- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação, o
fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediaate
requerimento firndamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações
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255urnidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço Íegistrado, por
superveniente.
14.12- Em qualquer hipótese os pÍeços decorrentes da revisão não poderão ultrapas
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor original
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro
equação econômico-fi nanceira.
14.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
14.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o RegistÍo de seus Preços, nas
mesmas condições do 1'colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE R"EGISTRO DE PREÇOS:
15.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contÍatual, caberá a

Secretaria da Educação a ser desipada quando da assinatura da ata de registro de preços,
competindoJhe:
a) efetufi conúole dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos regisÚados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para Íetirada da nota de empeúo;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condiçôes de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a oulro órgão
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Aê bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis
alterações ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.l. Apos a homologação da licitaçâo, em sendo Íealizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicaüfuio teri o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a paÍir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso §ota de Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2.1. AltemativaÍnente à convocação para compaÍecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatrária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
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16.2.2. O pr.Lzo previsto no subitem anterioÍ podeni ser prorrogado, por igual períod
solicitação justificada do adjudicatrírio e aceita pela Administração.

EGÁg
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16.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à em
adjudicada implica no reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota estiá substituindo o contÍato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
16.3.2. a contratada se üncula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexos;
16.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aÍigos 77 e
78 da Lei n" 8.666193 e recoúece os direitos da Adminisfiação previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
16.5. O prazo de vigência da contratação será até 3 I de dezembro de 2022.
16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão seÍ mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou
da ata de registro de preços.
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se Íecusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, par4 após a
comprovação dos reqüsitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
l7.l. As regras acerca do reaj ustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referênci4 anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçAO
I 8.I . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referênci4 anexo a este

Editd.

21. DAS SANÇÔES ADMINISTRATMS.
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportaÍ-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem pÍejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
21.2. A Contratada ficaú1ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, eno de execução, execução imperfeita, mora de execução,

Z

19. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
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inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666/93, poderá ser ap
nos segurntes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorências que possírm acarretaÍ tÍanstomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de lyo (um por cento) sobre o valor contrarual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10%o do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nâs demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco poÍ cento) do valoÍ contratu:rl total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusA caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da commicação formal da rejeição;
III - suspensão temporiíria de padcipaçâo em licitação e impedimento de contÍataÍ com o
Municipio de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragão Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
21.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pÍitzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. II e
III do item 21.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
21.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticaÍnente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encaÍgos conespondentes.
21.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contÍato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade pam contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fiaude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
21.7. A licitante adjudicauária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
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pÍazo de 5 (cinco) dias úteis a contaÍ da notificação que lhe será encaminhad4 estará suj
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penali
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
21.8. As sanções previstas no item 21.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
nâo vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no pravo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22. DA IMPUGNAÇÂO AO EDITÂL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1 Até 03 (nês) dias úteis antes da data designada para a aberh.ra da sessão pública qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2 A imprynação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
22.3. Ca&tá o Ptegoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova daÍa para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pÍocesso licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (tÍês) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e podeú requisitar subsidios formais aos responúveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos no
certame.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão dirulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

23 DAS DTSPOSTÇÓES GERÀrS:
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcaíla, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
honlrio de Brasília - DF.
23.4. No julgamento dâs propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho firndamentado, Íegistrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não compÍometaÍn o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independen
condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pritzos em dias de expediente
na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.1 l. O Edital estri disponibilizado, na íntegr4 no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e peíodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
üsta franqueada aos interessados.

unicêf

i,) s

José Edval es Marques
Pregoeiro do Município de Crateús

Crateús - CE, 9 de fevereiro de 2022.
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A\Exo r Às rttoRlz-rÇÕes
nr nrrrr. êr.aI r-t\,rit., lrl at a- l' Í, .!\ r-. r t- a -,r rrv iror, f- 11,

| - OBJUTO:
r.r - seLnÇÀo DA MELHoR pRoposrA rARA REGISTRo DE pREÇos vtsAN
FLITLIRAS E F-VENTUAIS EQUISI(T.IT-S DF. GÁS LÍQUEFEÍTO DE PETROLEO
(BoTIJÀ(], I3KG, PARA ,{TENDER AS NF,CT,SSIDÂDES DE DIVERSAS
SECRET.{RÍAS Or-l VtXtcipto Dt: (',RATl-tLrS -CE.

2. TNIDTDE ADMITISTR,ITIVA
2. L Secretaria Munrcrpal da l-.ducaçào:

. Secretaria Municipal da Saúde:

. Secreraria Municipal do lríeio Ambientcl

. Secretana Municipal do L)esenvolvrmento Económrco. Tecnologra
Emprcendedorismo:
2.5. Secretaria Municipal da Assistência Socialt
2.ó. Secretaria Municipal do Dcspono;
1.7. Sccrctaria lvíunicipal da Cultura;
2.6. Ser.'retaria Municipai da inft'acsmrrura:
1.9. Secretaria Municipal dos Negocíos Ruruis:
1.10. Secreuria Municipal da Comunicação Social e Relaçôes Públicas:
2.1 L Procuradoria Geral do Município:
2.1 2. Secretaria Municipal rla Gcstão .{dministrativa.
1 l l § ...--r^;^ la.,-:^l^^l l- C^-,--^^ IL',L|:-^.,.!r.ll.!rÍ,qr uq ú.Eiu,4rrv.. I gur(,sr

2. l.l. Secretaria Municipal da Secretaria do Planejamento e Gestâo das Finanças:
2.15. Sccretaria Municipal da Proteçào e Defesa Civil:
2. I 6. Gabinete do Pretiito:

J - \íí_rnÁr rDÂnF na r. rcrT rcio
-i. L Pregào Eletrônico

4. FT- NDA}IENTO LEGAL:
4 L A aquisiçiio dos bcns tem amparo legal drsposto na Lei Federal \" R.6ó6iq-i - Lei das
Licitaçôes Públicas. c,/c os tennos da Lei Federal n' 10.52í). de 17107 2002. Lei
complcntcntar n" I13 de l4 de Dezembro de 2006. Lr-i Complementar 147 tlc ? de Agosto
de 2014, Decreto Federal n" l0 03{ de 20 dc Seteurbnr de 2019. , Decreto Federal n'7.892,
de 23 de janeiro de 201 3 alterado pelo Decreto n' 9.48t. de 30 de agosto de 201 8.

5 - JUSTIFIC.ATIVA
5.r. DA AQLISTÇÃO
5.1 . I . i\ aquisiçào dc Gás LiqueÍêito de Petrôleo enrasado em botijào de I 3 Kg é essencial
para preparação de alimentos destinados a manutençào das atividades diárias e essenciais
r.lesenrpenhadas pelas secrcurias municipais de Crateús.
5,1,1. O bem. objeto rla presente licitaçào, caractelizam-se como de natureza conrunl.
rerdo em vista quc sào geraimenre oibreci<ios Jxrr ciivenos ío cooras c Íacll lcnIr
comparávcis entre si. de modo a permitir a dccisâo de compra c n() Incn()r prcço.

especi licações usuais praticadas no
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5.2. DA ESCOI,HA DA MODALIDADE
5.2.i. Quarritr,r atlvçàv Jv i'r.gir. irrir-à! qu! i " ','..ni"iiti"riç J. lt.rioçàv.,qui"i
bens c scrviços comuns. assim enlr'ndidos :rqueles "cujos padnles de desempen

qualidade possarn seÍ objetivamente definidos pelo edital. por rneio de especilica
usuais do mercado". conÍbnne preceitua o art. lo. panigral'o único da Lci n' 10.52012001

5 I 2 Os lrens. ohjelo desta licitaçào. enquâdram-se na categoria de hens comttns. tlc que

tr:rrg: !-ei n' 10.510'1003. por pcss!írrn: padràes'J. d.=sen:p:nhu s ca*cierislis:s gerxis e
r'specíticas usuahnente cncontradas no lnercado.
5.2.1. Isto posto. é cabivel entào a utilizáçào da licitaçào na nxrdalidade Pregào. por ser a

modalidade conr rraior cclcndadc entrc as fases processuais. propiciando maior
conrpetitividade devido a lasr' de lanses caracteística da rrrodalidarle, cultninando
invariavelntente nara obtencào de progxrsta mais vanlajosa e a contratacão colrr valores

confonne a realidade dL' mercado.

5.3. DA ESTI}IATN'Â DOS ITENS
5.3.1. As estimatitas das demandas para a aquisiçào dos produtos em pauta. l'oram

elahoradas atÍavés de urn esNdo realizado por cada unidade gestora que levou em conta

os seguintes dados:
a) (ionsurno realizado na-s demandas nos anos antenores:
bt Inerrstência de contrato válido para compra dos ob.;ettrs desta licitaçào.

5..r. DA ADOÇÃO AO REGISTRO DE PREÇOS
5.-l l-A arjoçào do SRP justiÍica-rc nas hipótcscs prcvistas nos incisos I. II. e IV do anigo

-i' rio Dccrcro n' 7.Â92 rie 2-i tie Janeiro de 20i.1 aiterario peiu Dcureto n' ti.4ii8. tic -iít de

aqosto de 2018. pois os bens serio adquiridos ao longo do ano. de lbntta parcelada e de

acordo ctlm a denranda necessária. a qual por se tratar de produtos dirersos podenr soÍ'rer

rnt»dificações quanlitativas ao longo do ano. de rnaneira que nào é possír'el deÍinir

l.reviarnc-ntc o quantitativo erato a ser adquirido.
< l't A- ^..^-.:.1^I-- ---.:-.-- r----^ ,1,. --4.-;--:,. ,:,- r-.:-.-ri. -- .*:..:^.^.

Yus,t.isqulr .rv y.lErirç
para unr periotlo da assinatura da xta, c csta adnrinistraçào municipal se reserva o direiro de

rdquirir enr cada item. o quantilativo que julgar nL'cessário. podendo ser parcial. integral ou
abstcr-se dc adquirir algum item especificado. Além disso. corn a utilização do SRP scr:i

racionalizadrr o espaço para a amrazenacem dos prorlutos

5.5. DA NÂO EXCLUSIVIDADE PARTICTPÇ.{O DE ME E EPP

Aredaçâodonovel an.47,da Lei Complerncntar no lfJ/06 estabelece unt deverde
prioridade. ou se-ia, nos certanles públicos deÍlagrados há de se dar preferência à

contratacão de microempresas e empres.rs de Dequeno nr.lrte scdiadas local ou

regionalmente. independentementc de qualquer legislaçào específica editada pelo ente
licitant.'.

Justilir-a-se a nào realizaçào de erclusividade e de cotas reservada. no presr-nle

ccrtanre. qual seja. para Microempresa ou Ernprcsr de Pequeno Portr pelo tato de qu.-. a

exclusir idade apcsar dos itens que forem estimados, a xo de RS 80.000-00 (oitcnla rnil
reais), e dos itens que esÍivererrr esÍimados acima d 80,m0-00 (oitenta mil reais).
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scrcm scparados por cotas. podcÍii r+rcsentar prcjuizos ao conjunto ou complcxo
trlrlciu a ssr çutiitaiaJtr üç a"trJ., ç.r,r, us scguirrics rrruirtvs.

0 rratamcnto drttrenciado r' simpliÍicado para as mlcroempresas e empresas
pequeno none nào tem se mostrado vanta.ioso para a administraçâo públrca municipal.
princrpalmente em municipios e órgàos dc pequeno e medio pone. Posto que é comum em
licitações para bens divisiveis que em havendo cotas. que sc reritique a coÍaÇâo com
prcços dittrcntes paÍa os rnesmos itens licitados em cotírs dil'eÍentes.

Há casos em que os preços sào dr\ergcÍltcs coudos por ernprrsÍrs diferentes. de
catcgorias tributárias diferentes, ou mestnr) oplantes pelo sintples nacional- mas de tipos
sociednos dilêrentes e há casos em que a dilàrença de valores cotados ocorrc até para
rncsma cmprcsâ. scndo csú ME ou EPP. quando panicipa do.s dois lores rru irens em colas
rlili'rcntes.

Saliente-se que tais siruaçõe; podem representar prguizo ao conjunto ou complero
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequaçôes de preços.
sssinr como o ranstomo de ter quc se litjar com dois valores distintos para o uresmo itenr
ou lote, muiEs vezes frusrando-se liciuções ou contralações. por atras(,s cnl rntniEa*s dc
itens ou ntesmo rescisões contÍatuars. alem .Ja Admintstração não ter suas necesstdades
atendidas a conlenlo.

Quanto a esscs pontos a Lei Complementar no 123i06. aherada pela Lei
Conrplerncnur no l-l?,'2014. elencou no aí. -19. algumas hipóteses que. se presentes no
czrso concrcto. tiispensam ou erimem a autoridarie responsávei pcia iiciraçâo tic apiicar os
beneticios rnateriais previslos nos arts. {7 c 48. Assim. vale a máxima: 'para toda regra
existe uma e\ceçào'. Assim sendo. de conlbrmidade corn o art. {9. inciso III não se aplica
os bcncficros rlos arts.47 e 4ll quanrlo:

lll - o liaiamcnio iiiltrcnciada ; sinipliilca.lc pa;a a-:

nricroempresas c crnpres&s dr,. pequcno pone nào for
rantajoso para a administração pública ou
represcntar prejuizo ao conjunto ou conrplexo do
objeto a ser contratado: ou-

Noutro ponto obsen'a-se ainda a grande incidência d.. participaçào ent certames
licitattirios, adjudicaçào e conrahções de microempresas e emprcsas dc pequeno pone nas
licitações do Município de Crateús. enr sua grande maioria. o que deterasmente garaote as
microempresas e ernpresas de pequeno pone acesso integral e irrcsrrito as licitações e

contratar;ões do Municipio de Crateús.

Outro Íutor imponantc tl a garantia nos editats de liciraçào do Municipio de ('rateús,
rlu cunrprinrento das nrrnnas contidas nos Art's. 42 a {5 da Lei n" ll-1 2006 r. suas
alterações. cspÊcilicanrente no que pertine a garantia da lprescntaÇão da regularidade fiscal
apenas parr a assinatura do contrato e na ocorréncia do Pi.l licto previsto nos An's {4 e
l5 da ret'erida norma leual ++-
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Não sc d!-sconhccc quc a razão dt' ser da norma r.1 promovcr o d!'s('nvolvi
crurrüririçu c- strçiol ,,r, àrril,il., l.rçai c ,cjivnai. .r d.iipi;,rçàu ria ciir,ii-rruia tlas ptri
públicas c o inccnti\o à inoraçào tccnológica (artitso -17 da L(' no l2-i 06). C'onrud o,
disposição deve ser interpretada à luz da Constiruiçào Federal, da Lei no 3.ó66'93
estabelece normas gerais sobre hcitações). A Constituigio Federal prevê expressamen
quc no nrocssso licitnl(rno clcre scr assegurada igualdade de condrções â Íodos os

,,,,- r I -; .l- Í ;ê;ra,.À-c Ji.-^À- drrr .,.rê c- ia.r;ô' { dr,.hr;. .

obscrvância do principio consÍttucional da isonornia. a seleçào da proposta rnais vantalosa
para a adrninisração c a promoçào do desenvolvimento nacionirl sustenúvel.

O quc se obscrva ó quc tr Lei Cornplenrcntar 123'2006 visa anrpliar a participaçào
das Ml-. EPP nas licimcôes. nras nào elevar a hinossuficiência econômica dclas acima do
interesse público. Dessa forma. é imp()nanlc sopcsar princípios pdÍtinentes ao pÍesenle
ccrtamc como o da competitividade. da economicidade e da eliciência, huscando-se a
"proposta mais vantajosa para a administração" conforme é r'islumbrado no afligo _lo da
Lei n. 8.666i9-1.

ó. D() Jl-;LGA$tErTO DA LtCtTAÇAO
6.t N,tuNoR PRE('O POR ITE\í

7. D.T ESPF.CIFlC \CiO DOS ITE\S E DOS \'{I,ORES \I1DIOS

't-E. \í ESPECTFtC {ÇÀO DOS ITENS U\D VÂLOR
TOTAL

19931 - GAS t.IQ(;'IIFEITO DEpETp.(il-EO í-^\.írrnsr. i n
BÁSICA PRoPA}I() E BLTTA).JO.
.Al. Í AMbN I t-. r U,tt( (, t:
INFLÂMÁ\'EL TIPO .,\ GRÂNEL
R-LSIDEI{('IAL. PESANDO r-1 K.
.,{C()NDI('IONADO El|{ BOTIJÀ().
E SI.JÂS (:ONDIÇÔES DE\TRÀO
ra.- . rl r\rÍ-J t..11\ l.r1. ..r\ \Ja\L^-, llrrvr ,1

POR-I-ARIA 4i DF 24i03i99 ANP.
}IBR - I4O]4 DA ABNT.

I NID.\DL 6l(10 RS I lS.xó RS8l0.6l-§.:(r

Valor Total RS 810-ó15.10 (oitocenros e dez mrl e
seiscentos e vinle e cincrr rcais (- vint..r ccnla\ ()i

E. DO REFERENCTAL DOS PREÇOS
t l. Os preços de reltrência foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotaçôes de preços aneras a esrc proccsso. 0 valor global csrá dstimado em RS Rs
S 10.ó15.20 (rritocentos e dez mil e seisccnros e vinrc e cinco reais c vintr cenravos).

I

I

I

I

e

9. DA DOTAÇÃo ORÇA}IENTARIA
i). I. O Sistenra de Registro dc Prcços indcpcnrlc de prer rsào orç enrária. Isso porque nio Zhá trbrigatoricdade rla contrataçào. ponanto nào há necess e de se derttonstrar a
existôncia dr: rCCUrstr
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9.2. Corn basc no an. 7", .\ l" do Dccrcto FerJeral n" 7.891 dc 23 dc janciro tlc 201 3. qu

Rsgulatricrii.a u Sisiçrtia dc Rsgisiru ris Prsçus pruyisiu tru ari. iÍ r,la L,;i ti" 8.úú('..i" 2i iç
junho de 1993. preceitua: '-Na lit'itoçtio pora registro dc preços nào i necessario indicar u
dotaçào orça»entária. que so»tente será e gida pdra a.lbrmali:açào do contrat«t ou o,rlro
inslruntetrto hábil'.
9 3 As despcsas do r:xercicio suhsequente cr)rÍerào à conta da dotaçào crrnsignada para

esr-3 st!..':d1de. fic3::Co 3:!sr.ii.c- 3c ,:rp3cti..'c créditc crçarnentédc.

r0. Dos DocuIíE:{Tos DE H..rBrLrTAÇÃo:
r0.r. HABil.tT.{ÇÃo JL:RIDtc.r
10.1.I Cópia tle Cédula de Ídentidade e CPF do Sócio (sl da empresa.
10. l.l.l REGISTRO COIIERCIAL. no caso de enrpresa pessoa fisica. no rcgistro público
rlc empresa nrcrcanul da Junta (innerclall rlcTcndo. no caso ú llcrtante ser a sucursal. tlral otr

agêncra. apresentaÍ o registro da Junla onde opera com rveóaçào no registro da Junta ontle
tenr sede a rnatriz-
r0.r.1.3. ATo coNsTtTUTtYo. EsTA't'uTo ou colrTRÂTo s(rctÂL
CONSOLIDÂDO eln visor devidamente reuistrado no registro público de emprcsa lnercantil
,l- L,6r. Í-^árrr i.l -h' .- r.a,ôÉ,-i^ .l- .^..iô,{ô,{sc s'n^é.,i;.c .{- .^.;-á.á-. -^.

açircs. acompanhado tlc dm'umcntos rlc clcição dc scus atlministradorcs: dcvcndo. no castr tla
Ircitantc scr a sucursal. filial ou agência. aprcs.,:nlar o regisúo tla Junta ontlc opcra com
averbaçào rro lcgislro da Junta ondc tem scde a matriz.
10. I . I .4. h-SCRIÇÃO DO ATO C()NSTITUTIVO. no sasu de soriedadcs simples - crcckr
etxrperativas - no Carttrrio tle rcgistro tlas Pqisoas Jurídicas acompanhada de prova da dirctorra
enr cxercicro: devendo, no caso da lrcitante ser a sucur.srl. tilial ou agência. apresentar o
rcgrstro no Cartório dc reqistro das Pessoas Juridicas do Estado ondc opcra conr averbação no
Canóno onde tç'm sede a rnatnz.
l0.l.l.-i. DECRETO DE AUTORIZÂÇÃO. enr se trarando de ernprcsa ou sociedade
estrangeira em lúncronarDento no I'ais. c ATO DE IiEGÍSTRO DE ALITORIZA(-À(l l'RRa
r l.r ltL t\r1! r\rvr c;r r v §rÍÀ'uruu l,Uru (rísa(, L(llr rpulcÍrr§. quí[uo ô atr vruduri as§tÍrr rr r_\r8rí.
r0.1.r.6 CERTIFIC.{DO DÂ C()NDIÇÂ() DE MTCROEHPREE}TDEDOR
I)iDIVIDL Al- íCCllEl). tiDo cmDÍcsarial rluc sc cquiÍrara atr cnrprcsário individual.
conformc- Lci Complcmcntar n" I l8 lO()R. dr,'r idamcntc disponibilizatla intcgralmentc cm
:n:bicntc vir,.u:!. pcr nrti.-.,J,-. : irir' @:
OBS: Os docurnenttx acima deverào estar acompanhados de ttrlas as alterações ou da
eurrsui iriaçào trst'..-_ti r a.

I U.2. RT.(;L LARIDADT T'ISCAL E'I RABALHIS'I'A:
10.1. I . Prova tlc inscriçào no Cadastnr Nacional dc Pcss«ras Juridicas (CN-PJ)I

l0.l.l. Prova rlc inscriçào no cadastro dc conrribuintcs municipal ou cstadual, sc hout'er.
rclativo ao donricilio tru scdc do licitantc. pcíincntc ao scu nrmo dc atividadc c compatí\'cl
conr o 0bjeto contrárual:
rt,j -t. rl(r!a uç tEtulúÍruaug Pütit çullt a f atclLtlt rcLlEÍar. c^\tautüu c .vrul erpiil (1(,

dunricílio ou sede do licitante.
al A conrpr()vaçào tle regularidade para com a Faz,.'nda Federal deverá ser Íêita aravés da
Certidào tle regularidarlc dc Débitos relativos a Creditos Tributários Fcdcrais c à Í)ír irla
Ativa da t Inir'io 1CND). emitidas pela Receíta Fcderal do Brasil na forma da Ponaria

Jo.i
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b) A colnprolaçào dc rcgularidadc para coul a Fazc'nda Estadual delcrà scr t'cita atra\'ú
Cç, iiüà, Currsuiir,laüa iir,gair.o jç Dii.riius irrser r i.r. rr" Di. i..1" Âii..r Lsioduai.
c) A comproraçào de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser i'eita ar
de Cenidão Consolidada Negarira de Débitos inscriros na Dívida Ativa Municipal.
10.2.,1. Proça de siruação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo rle Serviço -
F(iTS. atr.1vés de (-'enificado de Regularidade de Situação - CRS;
lÂ', ( Dravr .lr rir[rrân c-n,'1.' -.'"-r. n Lrctire .{,r Trâh-lh^ -r,-..,1" ,l- r'-.r:,{ô^v.!Er.r..*..Yguv

Negativa de Déhitos Trabalhistas - CNDT. confonne Lci ll-{{0 201 L

10.3. QU.{LrFrCAÇÃo TÉCN|CA:
l(1.-1.1. Conrprovaçào de aptidào para desetnpenho de arividade peíinente e compativel em
caracteríslicas com o obieto da licitacão. através dr'atestado thrnecido Jxrr nessoa iurídica de
direito púhlico ou pnvado. emitido em papel rimbrado do órgào emissor. de modo a

comprovar que a licitante está fomecendo ou já fomeceu os bens do objeto desre ediral. hem
como prova de atendimento rle requisitos previstos em lei especial. quando l'or o caso. O
atestado deverá ser dalado c assinado por pcssoa íisica tdcntrtlcada pclo nome e cargo
exercido na entidade, estando às infonnações suj!'ilas à conl'erência pelo Pregoeiro ou qucm
cstc indicar. Os atcsudos deverão esmr necessariamente ent nome da lícitante
10.3.2. Porlerá, facultativamente. vtr acompanhado junto ao atesrado de capacidade tecnica
para comprovaçào ao que dispõe o item 10.-1.1, instrunlcnto de tenno conrràtual ou nom
liscal rcspectiva ao qual o atestado taz vinculaçào.
10.3..3. Âutorização para o esercício da atividade de distribuiçào, .1unto à .,rrgência Nacional
üe Pcnóieo 1ÂiiP1. coni'orme cxigências dos incisos i e il do Anr l' rja Ponaria n" ZO.i. ric
-1Í1, 12./99. da ANP.

r0.4. QUAr.rFrcAÇÃo ECoNÔMrCo-FrN.rNCEtRl:
10.{. I . Balanço prtrimonial e demonstreções contúbeis (DRE) do últlmo crercício

da sede da licitante. acompanhado dos termos de abertura c dc cncerrarncnto do Livro Diário
- esles tcnnos dcvidamente registrados na Junta Comercial - consrando ainda, no balanço. o
número do Livro Diá,rio e das fblhas nos quais se acha transcriro. que comprovem a boa
situaçào financerra da ernprcsa- com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhc
seja a,ljr.rdicldo t\ Dbjeto licit-rdo, ,1.:.'ida:1eni,: ,:ssioa,J,t p.:!a q,tq12dnq rlsrvlnç{r'e!. <qn.l,r

vedarla sua substituiçào por balancctes ou balanços pror isórios. podendo ser arualizados por
indices oliciais quando encerrados há mais de 0-1 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
10.4.1.1. Serào considerados como na forma da Lei. o Balanço Patrinronial e Demonstrações
Contábc-is assrnr aDresenlados:
a) Sociededes emprcsrrisis em geral: Balanço patrirronral e demonstrações contábcis
(DRl..) do último exercicio liscal registrarlos ou autenticados na Junta Cornercial da sede ou
domicilio da Licitante. aconrpanhados de cópia do ternro de abemrra c de encerramento do
Livro Diáno do qual t'oi ertraído.
ht Sociedades empresárirs. especificrmenre no c.so de sociedades rnônimas regidls
pela Lei n".6.404,76: registrarlos ou aulcnlicados na Junta Cornercial da sede ou donricílio
da licrtante: ou pubhcados na tmprensa oticial da Uniào. ou do Estado. ou do Di.srriro
Fcderal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia: otr, ainda. cm..;ornal de

irculaçào editado na ltxalidade em quc esIá a scdc da companhia:
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oblençào de indices de
maior que um (>l) c
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c) Socicdades simples: rcgistrados no Rcgistro Civil das Pcssoas 1urídicls do lttcal
5!1Jç. !.t!(r.r su!rçu.ruç :'rlll!,§.rurrr! ú r uus arÍÀrs uç suLrrar.luL !lllPr !s. r<r. uçr!l<r suJ

s('às normas lixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a msnos dc um ano: deverào apresentar demonsrativo
Balanço de Abemrra. devidamente registrados nu autenticados na Junta Comcrcial
dornicilio da l.icitante. aclrmpanhado dos rennos de ahemrra e de encerrarnento do Livro
Diis:c - :s:es tsn::cs de..'idc::1cnts r:gis:red+r nr J,;::': Ccn:erc:c! :sslncd,J pslc sócic-
gerente ou drretor e pelo contador ou outro prot'issional equivalente, devidarnente registrarlo
no Ctrnselho Regional de Contahilidatle.
10.-1.2. Entende-sc quc a expressio "na lorma y'll JeÍ'constante no itcm 10.{.1, no mínuno:
balanço patrimonial e DRE. re-cisro na Junta Cornercial ou órgào cotnpct€nte. tennos de
abeíura e encerramenlo)-
I 0..1.-1. As cópias deverào ser originárias do Livro Diário devidamenre formalizado e

registrado.
10.-1.4. A ernpresa optante pelo Sistema Público de Escnruraçào Digital - SPIID poderá
apresen(á-lo m 'formu do lei'.
10..1.5. F.ntende-se que a erpressào "na fonna y'e lci'consunte no irem 10..1..1. engloba. no
mininro:
a) Balanço Patrinronial:
b) DRE - Dernonstraçào do Resuludo tlo Excrcicio:
c) Ternros dc abenura e de encerÍamento do Lirro Diáriol
rl) Recilro de entrega de escrituração contábil digital (Pdra cÍbito o qut detanint o ,1rt. 2"
.rb Dccrcto :\' 9.55-í. de o r,ic norembro dc 2íriip;
OBS: A autenticaçào de livros contábeis rJas pessoas jurídica-s nâo sujertas ao Registro do
Conrércio. poderá ser teita pelo Sistema Público de Escrituraçào Digital - Sped. instituído
pelo Decreto n" ó.012, de 22 de janerro de 2007, por rneio da apresentaçào de escrituraçào
contábil digital. na l'orma esubc'lccitla pcla Socrctana da Receita Fç.deral do Brasil rlo
ll:-;-.-L-:- J^ l_----l- ? a< ru -|.- Í\----.^ \Ioô <<( l-. I- --. --L-- -1. .t^to\

r qz!.(rq. r, u! rlrr!r..u.v gL -rrr.rr.
l0-{.(r. As cópias deverio ser originiirias do Livro Diário consuntc do SPED.
10.4.7. A Escnturaçào Digital dcverá cstar de acordo conr as lnstruções Normarivas t RF'B n"
1420i201-l e RF-B n" l5*l) que ratam do Sistema Público de Escrituraçào Digital - SPLiD.
Para nraiores inlonnações. veriÍicar o site r+rrrr,.receita.gor'.br. no link SPED. Ficandrr a

tr.igên':il ,Je çresentaçia do Ba!rnç,-' Pat:im+nia! ,l+ ú!tirut rrer,:icir-' s,:cisl, a se!-

aprcsentarlo no prazo quc detennina o an. 5" d&s lnstruçr)es NomtatiYas rla RFB- bent como
o que detemrina a Jurisprudência no .,\córdào TCU n'l.tií9l201-l de relatoria do Ministro
Valnrir Cam lo
OttS: Os prazos para aprcscntaçào dos Balanços Patrimonrars para as cmpr!'sas opuntcs

loclo sistcrna SPED sào auuclcs rlctlnidos na lnstrucào Normatir a n" 2.02-r. d,.. l8 rlc abril
ic l0l I

10.4.X. Se nec(-ssáÍia a atualizaçào do balanço. deverá ser apresenrado. juntamente som os
tlocunrentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
l0.J 9 (--om base nos dados extraidos do balanço seú avaliada a capacidade l'inauceira da
enrpresa. em confonni«Iade com o an. 19. lnciso XXI\.r da Ínsruçào \i«rnnatir a rÍ'Otr lfill-
NíPOG. as enrpresas deverâo apresentar o cálculo dos indices linanceims. sendo qualiticadas
apenas as que lbrem consideradas solvenres. Para isso serâo utilizadas as scguintcs

linições c lbmrulaçôes: a boa situaçào linanceira, seni baseada
2

Liquidcz Gcral (LG). maior que um (>l). Solvência Geral í
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Liquidr,'z CorrL'ntL- (LC). rnaior quc um (,1). cumulati\am!'ntc. rcsultantr,'s da aplicaçào das

L(; Atilo ( irculante + Rellizável a Lon-qrr Prazo

Passivo Circulante i' Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulantc - Exigível a Longo Prazo

L('- Ativo Crrcul:rnte
Passilo Circulante

10.-1.e. | . As enrpresas, que apresentaÍem resultrdo infcrior ou iguel e I (u l em qualquer
dos indiccs de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liqurdez Conenre (LC).
deverào comprovar parrimônio liquido de l0ozo (dcz por cento) do Valor Estimado da
contratüçào. Devçnrlo a comprovaçào scr l'cita rclativamcnte à data dc apresentaçào da
proposta.
I0..I.9.2. JI.;STIFICATIVA DA EXIGEÀ-CIA DOS INDTCES CONTAVEIS:
al Reaiizada pesquisa na iegisiaçào especiiica e ern órgàos quc pÍonl(rvem procctiinrentos
licitatórios. consutou-sc a utilizaçào tlos inrlrces conlábcis acinra. conclusivamcntc. os nlais
adotarlos no ssgmr'nlo de licitações:
b) Ponanto. o atendilrrento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrani uma situaçào
F.QUILÍBRADA da licitante. Caso contrário. o rlesatendimento dos indices. revelará urrra
-:É.^^:- r\I:Í:tr-tt i nr r ,r^ -...----,. .^r - -^- 1,. .- -:--^ - ...,--,,-;^ .l^ ^--r--,^rrruct.lu lJLr lL t r r1l\r/1 u.r Lr.tl,,Lsar d !ÀlluYdu
c) Antc o exposto, a exigência do Edital natla mais ttz quc traduzir em critérios objr'tir,os o
disposro no an. -j7. XTl. da Constituiçào Federal. uura vez que a contÍataçào de ernpresas
em situaçào EQUILIBRADA i'o mínimo que a Prel'eirura Municipal de Crateús deve
ccrcar-se para assegurar o inte_eral cunrprinrento do conrato. Âdemais. os indices escolhidos
It'qrr-l ,Jtnroc*áticos, na rnedida rn que ,:stabele,_.enr urn ".'níninro" ,Jt stg'.r111ç.3 41

contÍataçào.
10.{.10. Aprescnrar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊ!§CIA OU RECUPERAÇÃO
JL;DIC|AL expedida pelo distribuidor da sede da pessrra juridica, dentro do prazo de
validadc:
10.4.11. O IIICROEMPREEs-DEDOR Ir-DlvlDt'AL - llEl que no ano calendário
anterior nào tenha auÍ'erido receita hruta de até RS 81.000.00 (oitenta e um mil reais), esrá

dispensado do Balanço Patrimonial e demonstraçr)es contábcis do último exercicio social na
lbrrna do item anterioÍ, conforme an. I 179 § 2'do Côdigo Civil c'art. lE-A §l'' da Lei
Cornplcnrcnrar n" I 21 1006. entrelanlo deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaraçào Ânual
do Sinrplcs Nacional - Microempreendedor Individual). para comprovar url condiçào.

r0.5. ouTRAs ExÍGÊ\ctAs PARA HABtLrr.{ÇÀO:
10.-§.1. Dcclaração de quc:
a) l)eclaraçào tle que. enr cumprimento ao cstabelecido na Lei n" 9.854. de 27'10 I999.
publicada n,.' DOU de:8 10, lcgq. e ao inci'lu XXXItl. Jtr artigrr 7r'. da Constituiçào F'ederal,
nào cruprega menores de iÁ tdezoiro, anos em mrbaiho norumo. perigoso ou insaiubre. ncrn
cnrprega nrenores de l6 (dezes

a partir de ll lquatorze) anos:
seis I anos em trabalho al

Z
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b) Dr,.claraçào dc conhr..cinrcnto dc todos os parâmctros c clcmcntos da dt'scrirninaçào

lrrUJuir.rs d ,!t! r .riçri.rri.,s (. quL su.r prtr;rusi.r oisrrtlr, ir,i.Sr"itlretrit .rus rcqur

constântes n() c(litâl:

FTiET

g
c) I)eclaraçào expressa de rntegral concordância com os teÍÍnos do erlital e seus ancxos:

rl) Declaraçào. sob as penalidades cahívcis. de inexistência de lato supen'eniente impedi

rla hahilitaçào. ficando ciente da ohrigatoriedade de declarar .rcorrências nostcrioÍes, (an
trvo
r-.

\1o .l- L; ô ú e /./.Á Ô1\'

c) caso nào sejn declarado o pÍazo de validade da cenidão, será considerada apenas a que

river sido ernitida no rnáximo até 30 (trinla) dias antes da data de inicio da disputa

10.5.2. Sc o licirante for a MATRIZ. todos os documentos deverào estar eln nome da lrratriz.

sc tbr a FlLtAL. todos os docuutentos dcverâo estar eln nomc da íjlial. exceto aqueles

rlocumenros que. Írela própria naturcza. comltrovadamenle- fi)rem emitidos somente enl

norne da matriz:
10.5.3- Caso o licitante prelenda que um! de suas tlliais/matriz que nào o panicipanle dcsta

ticitaçào. execute o lutuÍo Contrato. deveÉ apresentar toda documcntaçào de ambos os

estabelccimcntos.

10.6. ()BSERVAÇÓES - DÀ PARTICIPAÇÀO Dtl MICRoEMPRESAS (IlE) E

E,MPRESÂS DE PEQUENO PORTE (EPP) e o§ micro€mpreendedore§ individuais
(MEI);
10.ó.1. Nos temros dos arts. .12 e 4i rla Lei Contpletnenar n" ll-i'06. ru MEl. \tE e EPP.

rlererào apresentar lúda a Jocumentaçà.r exigida no Edital. mcstno que esta apresentc

alguma rcsrriçào com reiaçio à reguiaritiade Íiscai e trabaihisra:

a) Havendo alguma rcstnçàtl com relaçào à regularidade fiscal e trabalhista. será assegurado

as MEI. MI-_ c EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis pÍua a sua rcgularizaçào. prorrogável por

igual período urcrliante justiíicariva tellprstiya e accita pelo Pregoeiro, nos termos do \§ 1".

an. {i, do ntesmo disposirivt, na Lci crrnlplemcnku n". l2-lr2íH6. cujo tcnrto inicial

roircjpüi,Jüiá ôü i:iüiÍdniu an: qüc i, !icila;iic ili,jcclara.ja iciliaJüÍâ.iu;Ciiinic-;,ara;
regulanzaçào du docunrennçào, paganrcnro ou parcelamcnto do débito. c !'missao de

erentuais cenidões negatlsas ou posittvas com el'eito dc certidão negativa.

b) A nào regularizaçào da «locumenraçào no prazo prcvisto acinra itnplicará na decarlência

do direiro i contratação. setn prejuizo das sanções previstas no an. 8l da Lei 8.666q3.
s4n,ln l",rç1lr'4d4 à 

^,lnrinisr:aiirr '-'rrn\:,-1rl1l 
,-t. !icitanres len!a11e§cenles- 12 '-r1d1-11 /q

classilicação. para contratnçào, ou re\oqar a licitaçào

II. DA APRESE:TTAÇÃO O,I PROPOSTA E IX)S DOCUIIENTOS DE

HABtLIT.lÇÃO
II L Os licirantes encaminharào. exclusivaments rror meio do sistema. conconritantemente

com os docunrenros de habilitaçào exigidos no edital, proÊ)sta cotn a descriçào do obieto

ofenado e o preço. até a datâ e o horário estabelecidos para o fim do rcccbirnento das

propostas. quando. cnrào. encerrar-se-á aulomaticamenle r ctapa de cnvio dessa

docurrrentaçào.
I l.l_ o envio da proposra, acompanhada dos documenros dc habilitaçâo exigidos neste

lennLr dc rclbrêncta. ocorrerí por ntcio de chave de accsso e senha

I I -1 Âs Microelnpresas r. Empresas de Pequeno Pone deverào encaminhar a documentaçào

de habiliraçàu. ainda quc haja alguma restnçào de regularidade Íiscal e trabalhista. nos

termos do an. 4.1. § I'da L('n" l13. de 2006 e suas alteraçocs Íxlsl en orcs

4H' \1/-t//
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I l.-1. Incurrrbrrá ao licitant.'acornpanhar as opcraçõcs no sistcrnir clctrrinico durantc a

púi.riica rlu Pregiu, fie.rrtiu tcspurivrisi peiu ürirrs JuLullürtls ü, perJ, rle rtugúr,ius. Jiart
inohsenância de quaisquer mL'nsagcns smitidas pclo sistema ou dc sua tlesconexào.
I L-(. Alé a abÊnura da sessào pública. os licinnes podcrào rctirar ou substituir a proposta
os documentos dc habilitação anterioÍmentc inseridos no sistema:
ll 6. Nào será estahclecida. nessa ctapa do cename, ordem de classificaçào entre as

prcFcstss apresentadas, o que sornen:e occrreÍ:i xpós a reelizaçàc dcs procedimen'.cs de
negociaçào e julBamÉnto da proposril.
I1.7. Os documentos que cornpõ('ln a propostÂ e a habilitaçâo do licitante nrelhor
classiÍlcado sornente serão disponibilizados para avaliaçào do Pregoeiro e pÍúa acesso
público após o encerrarnento do envio de lances.

I2. DO PREEI{CHIMENTO DA PROPOSTA
12.1. O licitante deverá cnviar sua proposta mediante o preenchimcnto. no sistenra
eletrônico. dos seguintes campos:
l2 L l. Valor unitário e total do item:
I 2. I .2. Marca:
12.2. Todas as especilicaçôes do objeto contidas na proposta vinculanr a Contmtada.
11.3. Nos valores propostos üstaÍào inclusos todos os cuslos operacionais. eflcargos
previdencrários, rrabalhistas. tributários. comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou
indiretamente no lbmecinrcnto dos bens.
12.-1. Os preços oÍ'eÍtados, tanto na proposla inicial. guanto na etapa de lances. serào de
cxclusiva responsabiiitiatie do iicitante. nio ihe assisrincio o direiro ric pleireir qualquer
alteraçào. sob alegaçio de erro, omissào ou qualquer outÍo pretexto.
12.5. O prazo de validadc da proposra nào será inferior a 60 (sessenta) dias. a connr da dara
de sua apresentaçào.

13. DA rOR],|ALIZ,iÇ.1O D,.. ÂTÂ DE REGTSTRO DE rREÇOS
I -1. I . As obrigaçr)cs decorrentes da presente licitaçào serão fonnalizadas mediantt lavratura
da respectiva Âta de Registro de Preços. subscrita pelo Municipio. representada pela
Secretária Ordenadora de Despesa. c o (s) ltcitante {s) vencedor (es), que observará os
temros da Lei n." 8.666i9-i. da Lei n.' 10.520/0:. do cdital e demais normas prninenrRs.
l1 I ll,rtn,rl,r,r:r,la a lirita,'ân ntla arrlnridad.: r-nmnetpnte n Mrrni,.inin da í-rereriç
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ao de Rcgistro de Preços. qur.- lirmará o
compromisso para lutura conl.rataçào entre &s panes. Ílelo praso previsto.
l-1.2.1 O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cincol dias úreis, contado a partir da
convocaçào, para subscrever a Ata de Rcgistro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez. nor igLual período. quando soliciudo Delo Licitantc Vencedor duranlc o seu
tÍanscurso e desde quc ocorra.iusto motivo aceito pelo Município de Crareús.
l-1.2.2. A recusa injustificada ou a carência dejusto motivo da venccdora de nào formalizar
a Âta de Registro de Preços. no prazo eshbelccido, sujeihÍá a Licirantc à aplicaçào das
penalidades previstas no Edital.
l-1.2.,1. Se o licitantc vencedor nâo assinar a Âta de Regisro de Preços no prazo estaheiecido
é tacultado à administraçào rnunicipal convoctr os licitantes remanescentes, respeilada a
ordern de classilicaçào Íinal das Caíar Propostas. para negociar com os mesuros, com vistas
à trbtcnçàu de mclhorc-s preços. presen'ado o interesse públicrr respeirados os valores
estinrados paÍa a contrataçào prelistos na planilha de custos aner r Prrleto Básico
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11.2.4. Os contÍatos dccorrentcs da Ata dc Rcgistro dc Prcços scrão tbnnalizados dc

çutttu u esialrçlççiriu ru lVÍirruaa Ju Tcrrr'ru Je Curtttai.,.r e arttJa çutit u tcuçtirtttslii,r (lu

de compra dos produtos e da nota de cmprenho pela detentora.
13.2.{.1. A Nota de Empenho será encarninhada ao lo classificado para cada item da

Registro dc Preços, quando da necessidade do lbmcciml-nlo dos produtos.

l1 2 4 2 { conÍratação formalizar-se-á mediantc a assinatura da Ata de Registro de Preços e

T-*^ á- /-^6trar,\

l-3 -1. Incumbirá à adnrinistraçào providenciar a putrlicaçâo do cxtrato da Ata dc Registro de

Preços nr'rs quadros de aviso dos órgàos públicos nrunicipais, na Í'onna prevista na Lei
Orgânica Municipal. O tnestno procedinrcnto se adotará cont relação atls possíveis termos

aditivos.
l.l -1. A Âta de Registro de Preços sri pr'xlerá ser alterada ent contirrmidade com o disptlsto

nos artigos. 57. 58 e 65 da Lei n.'8 ó66193.

l-1 5. A Ara de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais ettitos a partir dala de

sua assinatura e vigerá pelo prazo de I 2 (doze) meses.

11.6. A Ara de Registro dc Preços nào obriga o Municipio a finrlar qualquer contrauçào.
nern ao rnenos nas quantidades estimada-s. podendo ocorrer licitações especit-lcas para os

produtos do ís) objetos (s). obedecida a legislaçào peninente. sendo assegurada ao detentor

do registro a preferencia do fomecimento dos itens, ern igualdade de condições.

1.1,7. O direito dc prclêrência dc que trata o subitenr anterior podeni ser exercido pelo

beneliciário do registro. quando o Municipio optar pela contrataçào do objeto cujo preço

esú regisrado. por ouro meio legalmente permitido. que nào a Ata de Registro de Preços. e

o preço cota,ju ncsrc. lbr iguai ou superior ao registrado-
13.8. O preço registrado e os respectivos lbmecedores serào divulgados no quadro de alisos
da Comissào de Licitação da Prefeitura de Crateús e Íicarâo à disposição durante a vigência
da Ata de Registro de Preços.
I l.r). O Níunicípio monirorará. pelo menos trinrestralmente. os pÍeços dos produlos, avaliará

o r^rcrcado cünstântcnrcniü c po,Jcií revcr os prcços rcgistrados a qualqucr tünipo, cn]

decorrência ria rcduçào dos prcços praticados no mcrcado ou de lato que eleve os custos dos

bcns registrados.
I -1. I 

(). O l\{unicipio convocará o ftrmccedor para negociar o preço registrado e arlequá-lo ao

preço de rnercado- sempre que r erilicar quc o preço registrado estiver acima do prcçr-r tle

merca,l,-..

l-1.1 L Anrcs de r.'ceber o pedido de Íbmecimento dos itens e ca.so seja frustrada a

negociaçâo. o fornecedor Jrodeú ser liberado do compronrisso assunrido, ca-§o cotllprove
mediante requerirnento l'undamento e aprcsentação de comprovantes. que não pode cumprir
as otrrigações assumidas, devido ao preço de mercado lornar-se superior ao preço reuistrado.

nor Íàtrr suoen'eniente.
l-1.11. Ern qualquer hipótese os preços decorrentes da revisào nào poderào ulrapassar aos

praticaílos no mcrcado. tnantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Cana Proposta do tbrnecedor e aqucle vigr"ntc no mcrcado à

época do registro - equação econômico-finarceira.
l-1.ll. Para efeito de definiçào do preço de nrercado serâo considerados os preços que fbrem

iguais ou rnleriorcs à média daqueles apurados peltr l\tunicípio para determinado item.
l-l 14 Nào havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Municipio poderá

col'lvocar os dernais lbrneccdorcs classiÍicados para formalizarem o Regi

Í)-

Z
de seus Preços.
ou partc dela.nas nresuras condições do l" colocado ou rL'vogaÍ a Ata de llegistro de )\
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I4. DO GERENCIAMEIiTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
li. i. O gcr e r rl. i"olçttiu r.lssle Irrsirrtrrrurrir.r. rtr,rs aspçr.ius rrpur.rLir)lldl ( auuilditr.!1. !di,
Secretaria rla Etlucaçào a ser designada quando da assinatura da ata tlc rcgistÍo dc pr
competindo-lhe:
a) elêruar controle dos Íbrnecedores, dos preços, rlos quantitativos e das especificaçôes do
produtos rcgislradosi
kr nariÍirar.r f'nma.'rrlnr rrnirtFr,{.r r,;. --,í{;l .{, r-l-lhá- ^â.â rôrir^.{â.{â Ê^râ i- rm^á-h^.

c) obseruar. durante a vigência da presente ata que sejarn rnantidas as condiçôes de

hahilitaçào c qualilicaçào exigidas na licitaçào. bcrn como a compatibilidade com as

obrigaçr)es assumidas. inclusivc. solicitaÍ novas cenidôes ou docurrrenkrs vencidos:
d) conduzir cventuais procedirrrentos adnrinrstralivos de renegociaçào dc preços registrados,
nara llns de adequaçào às novas condições de mcrcldo e de anlicacàrr de penalidades:
e) consultar o lbmecedor registrado quanto ao interesse ern fomúcer os produtos a rrutro
órgào da Administraçào hiblica que extemc a intençào de utilizar a presenre Ata:
0 coordenar as formalidarles e fiscalizar o cumprimento das condiçires ajustâdas no edital da
licrtaçào e na prcsente Âta. bcm como comunicar aos gcstores dos ôrgios panrcipanrcs
possivcrs alterações ocomdas.

I5. DA VALIDADE E DA VIGÊNCI.{
15.I - A Âu de Registro dc heços teÉ validade pelo prazo de 12 (doze) mescs, contado a
panir da data da sua issinatuÍa. No caso de ocorrer a entrega total dos produros antes do
íinal da vigêucia. fica a referida ata automaticamente eripiÍada.
ii-2 O Contrato resuitanrc da presentr' Licitaçào teni vigência a panir de sua assinarura,
tendo validade até -11 de dezembro do cno r igente .

t6. DAS CoriDlÇOES E DO LOC.,rL DE EliTREcA.
16. I - ConÍirmre clausula 5' da minuta do cünrraro. rnencionada neste termo dc rcÍtrência

r7. DAs OBRTG.{ÇÕES D.{ COr-TRATADA
lT l. Confomte clausula S'da nrinutu do contrato. urcncionada ncslc tenrro tlc relêrôncia

lE. DllS OBRIGAÇOES DO CONTR.{T.iNTE
lJ{ L Confonne clausul: o'da nrinutr.l,-r clrnr-Íat{-r. lnencirtnadn nesle ten!:o de reltrêncr:r

I 9. SÀNÇÕES ADIítNtSTRATIVÂS
19.1. Cont'orme clausula l0 da minuta do contrato. mencionada neste teÍTno dc referC'ncra

20. \II\UTÀ DO CO\TRATO
('o\lTR.{TO N' .. ...............

CONTRATO QUE E}-TRE SI CELF-BR,IM. DE
UM LADO ,{ PREFEITURA MLNICÍPAL DE
CR.\TEL'S. A'I'RAVES I)A SECRETARIÂ DA

E DO OLJTRO LADO Â
E\,IPRESA . PÂR,.\ O FIM Z
QUI ,{ SEGUIR SE DECLAR,\
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P.'lo prcscntc i
iriiçrrtu. irrsçt il
Municipal na

nstrumúnto. o Municipio rlc' Cratc'ús - CF-, pcsst-ra juridica dc dircito públ

a rru CiiPJ,lVÍF sulr u ti" 07.982.0]6,'00Ú I {7. çunr suJ.i Jc sira Ptslci

Rua Cel. Zezé llll - Centro - Cratcús1CE. através da Secretari

neste ato representada pela Íespectiva secretário (a) sr

CLÁUSUI-A PRIMEIRÂ - DO FUNDAT'EItiTO LEGAL:
I l. Prrrccsso de Licitaçio. na modalidade Pregàrr Eletrônico mmbado sob () no

, em conformidade com a Lei Federal N" 8,66ói93 - Lei das Licitaçôes

Públicas. crc os teÍrnos rla Lei Federal n' 10.510. dc l7107;1002. Lei complenrentar no I

de I .t de dezembro de 3006. Lei Complemcntar 147 de 7 de agosto de 20 I 'l

. aqui dcnorrinada de CONTRATANTE, e do outro larJo a Emp

.. .. estahelecida na .......... inscrim no CNPJ'MF sob o n" . neste âtÔ

repr3sentaCs p'.'lo(a) Sr {3} .............. p'.--n3dcr te} dc CPF}lF no ... ...-... ', rpenrs

denorninada de CONTRATADA. finnarn entrc si o prcsente TERMO DE CONTRATO

nrediante as cláusulas e condiçôes a seguir cstabelecida-s

CI,ÁUSI- t-Â SEGUTDA . DO OBJETO:
L l . Consrrtur ohjeto rJo Frescnte contrato a ÂQLIISIÇAO DE GÂS LIQUF.F t-.lTo l)l-'

PI.,TROLEO íBOTUÃO) IJKG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DO N,ÍTNICIPIO DE CRATEUS _ CE. IUdO

conftrmte especiticações conridas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital

e da proposra adjudicada.
2.2. O iornecimento será de forma parceiada.

CLÁL'Sf LÂ TERCEIR\ . DO \' LOR. DO REAJT'§TE E DO RF,EQLILiBRIO
EC0NÔ]!ÍI CO.FINÂ\CEI RO
3.1 . O valtrr global da presente avença é de RS ). a ser

pago em confonrridade com o fomecimento dos itcns no periodo respctivo. de acordo com

as notas Íiscaislfaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa. acompanltadas das

Certidôes Fedcrais. Estaduais e l\{unicipais. rodas arualizadas.

-i.2. O valor rlo presenle ContÍato nào sení objeto de rcajuste antes de decorridos l: (doze)

rreses rlo seu Pregào. hipórese na qual porlcrá scr utilizado o índice IGP-M da Fundaçào

Getúlio Vargas..

-1.-1. REEQUILIBRIO ECO.r-O\'IICO-FNI\NCEIRO: Na hipótese de sobrevirenr thtos

imprevisírers, ou previsíveis porénr de consequi'ncias incalculáreis, retardadores ou

impeditivos da execuçào do ajustado, ou ainda, em caso de força maior. caso Íirrluito ou

tato do principe, conÍl-surando álea econômica cxtraordinária e extracontratual' podcrá.

rncdiantc proccdinrcnto administrativ.-r onde rest,.' dcmonstrada ral situaçào c icnno adilivo.
ser restabelecida a reiaçâo que irs pírÍres pactuaram iniciaimente entre os encargos tio

conrarado e a retribuiçào da Administraçâo para a justa remuneraçâtr do tbmecirnento.

objetivando a manutenção do equilibrio econômicoílnanceiro inicial do contrato, na tbrma

do artigu 65. II' "d" da Lei Federal n.'8.666/c3- alterada e consolidada

-1.J lndependentemente de declaração expressa, Íica subentendido que, no valor pago pelo

coii'tia'.antc. csiào inrluída-ç iodas as dcspisan ncccssâia.i à crccuçào do contrato'

CLÁUSTILA QUARTA. DO PR{ZO DE VIGÊNdA CONTRATUAL 
ê̂-
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4.1. O Contrato rcsultant!. da prcscnrc Licitaçào tcrá vigôncia a partir dc sua assi
isrtriu validariç aiú a cuirsga iutal Jrrs truus. trãu porJurtdu ultropass,r, li üu dçzuri
l02l

clÁtrsul-A et[\TA - DAs coNDtÇô ES E DO LoC,{I- DE E\TRI.]GA,
oBJET() DA t.tCITAÇÂ().
5.!. Os prcdutcs Cer.erâo ssr enrrerues nLr pÍ:t?o rls aré {}2 tCo:s) dias uteis, au-ntrCt,.s s
paíir do recehimento da ordem de compra emitida pela secretaria contrarante, na tbnna.
nos locais e horrinos deÍinidos espociÍicados na ref'eÍida ordetn de conrpra.
5.1.1. .A cnúega dos produtos deve se efetuar de fonna a nào conrprontetcr tr
tuncionamento dos sisternas, recursos ou deslocarncntos. Havendo necessidatle de
intemrpcào. esta dcverá estar devidamente nlane_iada e ser necessariament!. anrov:rda nela
Secretária. Ordenadora de Despesas.

-§- 1.2 F-m nenhuma hipótese serào concedid&s prorrogaçries de prazo
5.1.3. Por ocasiào rla enrega dos produtos, o t'orneccrlor dcverá aprcsenrar rccibo cm
O2(duas) r ias. além das rcspcctivas faruras e Nota Fiscal.
-i.1..1. Para os produtos objetos deste lenno contratual. deverá ser emirida Fatura e Nora
Fiscal por Anexo em norne da heÍ'ertura Municipal de crateús. cour donrcilio na Âv. cel
Zczé, llll- Bairro - Centro. inscrira no CNPJ,MF sob o no. 07.982.03ó/0001-67, para a
entrcga dos produtos. deverào ser atendidas as exigêacras do edilal.
5.2 .{ liscalizaçào do Conraro será exercida por Servidor do município. designado pela
Ordcnadora dc' Dcspcsa.
5.3 O cxercicio da fiscalizaçào ou o acompanhamenro será exercido no inreresse <io
Municipio e nào cxclui nem reduz a responsabilidade da Contrauda ou de seu agenle ou
preposlo. inclusive perante terceiros. por quaix;uer irregularidades. danos resultantes tlc
imperll.içào técnica- vícios redibitórios e. na ocorrência destes. nào implica
corrcsponsabihdade do Poder Público ou dR seus agentes e preFrostos.
5.-l Â Coniratantc sc ÍcsüTr'a o,iiiciic Jc rq;itar no todo ou cm paíc o produto intrcguc,
se enr desacordo corrr os tcrmos do Edital c do rcspectivo ContÍato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalizaçào inerentes ao objero do Contrato deverào ser
prontanlente atendidas pela contratada. senr ônus para a contratante. r\ contratada é
obrigada a repaÍar. corrigir. substituir. às suas expfisirs. no todo ou em paíe. ondc se
verillcrrem viçio5, {1.!}i1r_r5 ou inc,_.r.',+ôes, sern prej,-rízo da apllcaçào das ;rna[,Jird*.
cabír'eis
5.6 os produtos objeto da licitaçào nio exclui a responsabilidadc da clrntratada pelo
pcrÍeito desempcnho lTn relaçào a prazo de enrrega. validade e qualidade do produro.
5.7, O produto que nào atendcr às cspeciÍicaçôes deste termo contratual e que lorem
recusados pelo sen idor responsável pelo rccebimento no momento da enrega dcverá ser
substituido pelo l'omecedor no prazo de ate 2.1 (r,inte e quatro) horas, contados do
rcccbinrenlo

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
ú.1 .'\s despesas decr-rrrenles das erentuais contrarações que podcrào arlrir desta licitaçàrr
corrcrirei a conu ric recunios especiíicos consiunados no respccrivo ürçantento. nts
Dotação Orçamentária n": Elenrenttr dc Dcspcsa: n" Z
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.L O p.rtsdr)lulltt, sçt; sír'iudJu !rii ú1ú i0 (Jçz) riias J,r rtrir sut,ssquurrtu.ru.rJirrtpletrt

da obrigaçào c cncaJninhanrento da dttumentaçào tratada neste subitcm, ohscnad
rlisposiçõcs dcste temo contrarual. através de crédito na Conta Bancária do fomecedor

atrar'és de cheque nominal. de acordo com os valores contidos na proposta de preço d

licitante venccdor.
7.2. .1, !'atur: csnst3Íá c:: itens fornecidc-:. no peio,!c. Ce acor'lo ccln e qusntitstir.'c

el'etiYarncnte ÉnLregüe

7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagalrenlo' será devrda a atualizaçào

rnonetária do valor làrurado ern 0.0-1%. sobrc o valor da prestaçào vencida' por cada dia de

atr:§o ou de antccipação.
7.-l Por ocasiãrr da realizaçào do fomecimenlo o contratado deverá apresentar rocibo em

02 (duas) \'ias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nom Fiscal deverào ser ernitidas em

nomc'da Prclbirura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zczé, ll4l- Bairro -

Ccntro. inscrita no (-NPJ MF sob o no. 07.982.036/000147. acompanharlo da seguinte

documentaçào: acompanhadas das Certidões Fedcrais. Estaduais e Municipais do licitante
vencedor. todas arualizadas. obsen'adas as condiçÔes da proposta.

CLÁUSI LA OITAVA - DAS OBRIG,{ÇÓES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até ll de dezembro de 2022' de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregào, no Termo Contratual e

na prop0sta vencedora do cename:
8.2. Manter durante torja a execuçâo rio objerc contratuai, em comparibiiida<ie com as

obrigaçõcs assumidas. todas as condições de habilitaçào e qualificaçào exigidas na Let de

Licirações;
8..1. Facilitar a açào da fiscalização na insptçào do fomecimento, prestando. prontamente.

os esclarecimentos que forem solicitados pcla contratante:

3.5. Rcspondcr. pcrar-lic as lcis vigcntcs, pclo sigilo dos docunlcntos rr,anuscados' scndo

que a contrateda nào deverá, nresmo após o termino do contrdto. sem consenlinlenlo previo

por escrito da conlratante. l-azer uso de quaisquer documentos ou informaçôes

especificadas no parágralb anterior. a nào ser para lins de execuçào do contra(o:

11.6. Providr,'nciar a imediala correção das deficiências e'ou irregularidades apontadas pela

ílcntr?.ta!lte:

8.7. Disponibitizar. a qualquer tcnrpo, toda dr:cunrentaçào referente ao pagamenlo dos

tributos, seguros, encargos sociais. trabalhislas e previdenciários relacionados com «r objeto
do contratoi
tl.tt Aceitar, nas mesmas condiçôes, os acréscimos ou supressôes quantitativas que se

tlzerem ner lbmecimento. até 259n (vinte e cinco Dor centol do valor inicial atualizado do

Pregào. na Í'orma do § I'do anigo 65 da Lei n" 8.666i9-1:

cLÁUSULA NON,{ - D,{S OBRIGAÇÕES NO CONTRÂTANTE
9. I A Conrratantc se ubriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessárias ao

plcuo cunrprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece

a Lei nq R.(r(r6i9i e suas alteraçôes posteriorcs:

,9.2. Fiscalizar c acorn panhar a orecução do ohjelo conrarual;
rÉncia relacionada corn o t-ornecimento-1 Comunicar à Contratada toda c qualquer oco

objeto contratual. diligenciando nos casLrs q igem providêrrcia.s corÍetisas:

Z
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9.4- Providcnciar os pagamcnlos à Contratada à vista das Notas Fiscais ./F

rlçr iüartrcrriç aiÉslaJas pslu Stiur ('r.rt rrpu(utlic.

ct.AusUr-A DECÍMA - DAS SAriÇÔES:
10.1. O licitanrc quú cns!'iar o rctardatnento da erecuçào do ccnamc. nào mantiver
proposta, Íàlhar ou fraudar na erecução do Cuntrato. componar-se de modo lnidôneo. tizer
declaraçào làlsa ou cometcr Íiaudc' tiscal, garantrdo o direito prút'io da citaçào e da arnpla

deflesa, ticará irnpedido de licitar e contratar com a Âdministração, pelo prazo de ate 2

(dois) antrs. enquanto perdurarem os motivos detenninantes da puniçâo ou até que seja

pronrovida a reabilitaçâo perante a própria autondade que apltcou a penalidade. seln
prejuízo das tnultas preYistas no edital e no tcrmo dL'contrato c da-s demais cotninaçôes

legais.
l0l. { L ontratâda licará. arnda. sujelta ás segulntes penahdades. Êm caso <le tnexecuçio
total ou parcial do contrato, eÍro dc r-xecuçâo, erecuçào imperfeita. mora de execuçio.
inadinrplemento contratual ou nào vcracidade das infonnações prestadas. garanlida ü

previa dc ltsa:
I - Advenência, sançio de que traui o rnciso I do an. 87, ija Lci n." 3.666,'9-1. podcrá scr
apiicatia nos reguintcs clsos.
a) descunrprimento da-s obrigações e responsabiIdades assuntidas na licitaçâo:
b) outras ocorrências que possiurl acaretaÍ transtomos ao desenvolvimento das obrigaçôes

da Contratanle. desde que nào caiba a aplicaçâo de sançào ntais Erave.
II - \íultns (quc poderão ser rr'cLrlhidas ent qualquer agêncra integrante da Redc
{-^-.-.1--l^-^ ,l^ D-.,.,;r^- E..t.,-^:- .-^, -..,:^ .l- n,,^,,-.^-.^.{^ i-^^-,1-..;,. Àf..-i^,..-lrui!!úvrluúrú t,vr .rrrru q! . rrrlluuu\év

D,{M. a ser preenchido de acordo com instnrçries fomecidas pela Contratante):
a) de loo lum por cento) sobre o lalor contratual total, por dia de atraso tra entrega do
objeto ou indisponibilidade do rnesmo. lintitada a l0oo do nresmo valor;
b) dc 2% (dois por cento) sobre o valor contrarual total do exercicio. por inÍiaçào a

qtralqrrer clárrsrrla ou conrlição clo cont.alo, nâo e<peciticadr nas demais alineas deste

inciso, aplicada em dobro na reincidênciit.
c) dc 50o tcinco por cento) do valor contÍatual total do exercicio. pcla rr'cusa ern corrigir
qualqur'r produto rgeitado, caractcrizando-se a recusa. caso a corrcçào nào se el'etivar nos
5 ícinco) dias que se seguircnr à data da comunicação formal da rcjcição;
III - suspensào tenlporária de FaniciDaçào em licitaçào e impediurento de conttatar conl o
Município de Crateüs prazo nào superior a 2 (dois) anos:
I\'- Declaração de inrdoneidade para licitar ou contratat com a Administraçào Pública.
euquanto perdurarem os motivos detcmrinantes da puniçào ou até que seja promovida a
reabilitaçào peráurte a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Adnrinistraçào pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da saução aplicada
com ba-se no inciso anterior.
10.-1. No processo de aplicaçào de penalidades é assegurado o direito ao contraditóno e à
ampla dettsa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções prevista-s nos

rncisos Í, tl e III do item lO.2 supra e l0 (dez) dia.s corridos para a sançào prevista no
inciso [V do mcsmo itcm.
i rl.4 O vaior da rnuira apiicada deverá ser recoiiticio ao Tesouro irÍunicipai no prazo de 5

(cinco) dias a contar da notillcaçâo ou decisào do recurco. Se o valor da muha nào tbr
pago. ou depositado, será automaticarnente desconEdo do pagamento a que a C()ntratada
lazerj ri'drto da Contratada. o valor dcr idrr
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scrá cobrado admin istr.rt ivam!-ntc ou inscrito como Divida Atrva rlo Municipro c cob 4

llrcrlidtiir,; pruecssu riu cr,uluçàu iisr,al. eurii \rs rjlr!dlBus uut r ç)pulrrjçllirs.
l0-5. As sanções previstas nos incrsos III e IV do iterr 10.2 supra. poderào ser aplica
empresas que. em razào dtr contratr.-l objeto desa licitação:
I - Praticarem atos ilíciros, visando t'rustrar os objetivos da licitaçào:
Il - Dcrnonstrarern nào possrrir idoneidade para contralar conr a Administraçào Prihlic
-- r.ia"zla.{- ara: ilinitac nrarir-,{^..

III - sotterern condenação detjninva por praticarem, [xrr meios dolosos. fraude llscal no
recolhirnento de quaisquer tribu«rs.
10.ó. As sanções previstas nos incisos l. lll c N do itern 10.2 supra poderào ser aplicarlas

iuntarnentc corn a do inciso Il do mesmo i(ern, facultada a defesa prévia do interessado no
resnectivo nrocesso. no nraTo de 5 tcinco) dias úteis.
10.7. A licirante adjudicatána que se recusar. injustificadamente. em firmar o Conrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contaÍ da notilicação que lhe será encaminhada,
estará su_;eita à multa de 50o (cinco por cento) do valor total ad-iudicado, sem prejuizo das

demais penalidades cabíveis. glr caracterizar descumprimento total da obrigaçào
assurrida.
10.8. As sanções previstas no item l0.2 supra nào sc aplicarn às demais licrtantes que,

apesar de nào vencedoras. venharn a ser convocadas para celebrarern o Termo tle Contr-ato.
de acordo corn este edital. e no prazo de {ll íquarenta e oito) horas cornunicarcnr seu

desinteresse.

CLAUSf LA DECI]UA PRI}TEiRA - DA ALTERAÇÃO COIiTRATU.{L:
ll.l. Quaisquer alteraçôes que venham a ocorrer neste insrurrento serào e,'etuadas
rrrediante Tenno Aditir,o.

CLÁUSUL.{ DÉCIMA SEGUNDA . D,A, REsCIsÀo
.^:.:. ^ --.--ts.-t -- I '

l -:.1. Ã ICiCiiôü Cüniiaü.ii pOúCra sdl-:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do conrato. o qual cnseja sua rcscisào com as

consequências contraluais e as prcvistas em lei. nos termos do art. 77. ticanl reconhecidos
os direiros da administraçào, consoante art. -5-§, l-X da Lei n. R.666/9-1

l2 -1. Detenninada por ato unilateral e escrila da CONTR,ATANTE nos casos enumerados
nos !ncis,-'. I a Xll do an. 7R,la Í ei Ftdera! no l.ÁÁÁ,ql:
11.4. Amigár,el- por acordo sntrc as pancs. rnediantt' autorizaçào escrita e fundanrenÍada
da autoridade compelente, reduzida a teÍÍno no processo licitatório. desde que haja
conleniência da Administraçào:
12.5. Em caso de rescisào presista nos incisos Xll e XVII do art. 7E da Lei n'8.666193,
sem quc haja culpa do CONTRATADO, scrá esta ressarcida dos preiuizos requlamentares
cornprovados. quando os houver sofrido:
12.6. .{ rescisâo contratual de quc trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
prcl'istas no âr1. R0, incisos I a IV. ambos da Lei n" 8.666/q.1.

cLAt ist'L.{ DECt}tA TERCEIRÂ- D.\ FISCALIZ.{Ç.rO DO CONTRATO:
I -1. I . ..\ exccuçâo do contrato será aconrpanhada c liscalizada pelo {al o (a) Sen idor (a) Sr
(a; xrxrxxxxxxxx cspecialnrente designado (a) pelo Secrt-úrio1a) \,Íunicipal ríe XXXXX,
de acordo com o estabclecido no Âí. 67 da Lei 8.66ó,/9-1. dora antr' d(-nominado (a ) llscal
tlc crrn
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Secretário ra) \íunicipal de _
CONTR..\T.{NTE

Razào Social
Representante Legal

CONTRATADO

\ /

LaJr/1

Z

Íirai!o ,.ri Po, úoaa

CI,AUSULA DÉCIYA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
i-1.i..{ puiriieaçàrt dr.r grtusuttiu Cutritaiu ú.js r cspurrsabiiiri.rde ii., COiiTRÂT
dererá ser etttivada prrr cxtruto. no órgào de irnprensa olicral Municipal. como

indispcnsável para sua eticácia. nos terÍnos do parágraío único do an. 6l da Lei F
8.ó66,'91.

cL.{usul,^, DECIM.T QUINT,{,- DO FORO:
15.1. O tbro da Cornarca de Crateús é o competente para dirirnir questões decorrentes da

cxecuçào deste Contrato. ern obediência ao disçxrsto no § 2o do:rtigo 55 da Lei 8.6ó6 de

2l dejunho de 1991, alterada e consolidada.
'15.2. Declararn as partcs que este conrato correspondente á nranifestação final. contpleta e
exclusiva de acordo entre elas celehrado. assinado o presente conlrato iuntamente colll as

restemunhas tirmadas. Crateús - CE.

Crateús - CE. _ de _ de 

-

Testenrunha.s

I. NOME

I \()\íl_

('Pl.'

(-l)l:

+
{4

MUNI(IPIO
VEROE

&-
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CO:iTR{TO:i'
E}íPRES-{:
C\ PJ:
E\DEREÇO:

Â\E\O I ÂO (.O\TR,\].O _ ESPF.CITICAÇÀO DOS lTEI§

r tTr.lt lr.r.nr.trtr'.; i ra..tr a.\ r. rr.1\.rv

('rarcü\ - ('r. I de t-evcreiro de .l0ll-

Vakrr Tolal RS \X\\ lX\\\\\\\ )

an Pan'a da S illal)
Ckdenador de spesas da Secrctaria Municipal do

[)cscnr,rl mcnto Econômico. Tecnologia c

Empr.'cnde r.lorismo

{§ l\,íelo Nuncs

LL
Lour:rrnar ( )lrr er ÊS

ôrdenador rle Dlspcsus rJo abirrcte rjr.r Plel!itr.r

F t§ca J.. o

SccrÉtiiria I d.r Àsslslin.ru Socr.il

$?.tt"o Avvzs ?t Ol>Vít?l
Bruno Ah es d.' Oliverra

()rd!-nador dc Dcspcsas da Scc \cgocros
R

Ordcnarkrr de l)espcsas da tarir \lunic al ila Gcstào
\(lmt rlrslÍxti\ ir

crcira Araúio
()Ídelrador dc l)espes,r-s da Secretana \lunrcrpal dtr Dcsfrono

R sto Oriano
rctarta \lunrcrpal do \lcirr

Sr.'crcú utIrc lnlidcslnluru

Jcrr oura()ünln
( )rdcnJrlorn dü rc-larra lvlunrcipal dn

ulurra

nllin()c ll \'gor Coutinh(r
Ordeuador de Despesas da Prrxuradoria (ieral do Municipio

lur ct\ctrn
SL'crel.in.l \|Lrrr rcr;rll th FrjLtc:rçjo

á
I hrlrlr(r ali )ll\ 3

( )rdcnuJrrr ,lc 
-Dc.;r".". 

JJ S!'ürr'lrnil da S.tu(lüOrdcnador tlc D
mhie nte

anl
Dlr i Bc-zcrrir

Ordcuador dc Despcsa.s da Secrctaria ilíunicipal da SqluraIçir adur dc Dcspcsas ü Sçcrcunu \luuicrpal dtr

Plmrjanrcnto d Gcstào das Finanças- Ordenador dc Dcspcsas da rcr.aria Municipal da Comunicaçào Social c Rclaçircs
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AI\IEXO II -MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N'OO3/2022 FG/SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentâmos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica no 003/2022 FG/SRP acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital
e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRADE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA eN" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitrário e total de acordo com o Anexo 0l do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÔES GERAIS
A proponente declara coúecer os termos do instnrmento convocatório que Íege a presente

licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já esüio incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transpoÍes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contÍatação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURÂ DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ri
a

OBS: A INTERPOSIÇÂO DE RECURSO SUSPENDF',-O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

2

-.cr

MUNr(Ípro
VERDE
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AI\EXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÁO ELETRÔMCO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÔES DO BRASIL

*-u- "+

ã*Funicef

ItJ

9Â

.[,or {-iÁ

F[

O

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Juridicâ)

Razâo Social:

Ramo de Atividade:

Endereço

Complemento Bairro:

Cidade: UF:

CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:

E-mail:

Telefone Celular

WhatsApp

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro:

Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

l Por meio do presente Temro, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual

declara ter pleno coúecimento, em conformidade com Írs disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;
ii. Observar e cumpriÍ a regularidade Íiscal, apresentando a documentação exigida nos

editais para Íins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
nonnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável paÍa opeÍar o Sistema Eletrônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Z

CEP:

CPF:
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4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de co
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas-
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistem4 e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações
contratuais e/ou de usuiários do Sistema, devendo, aind4 informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualqueÍ mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em caÍório por verdadeiro)

Ír.â

,l 9:
'tl

III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do B a>
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo,
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ANExo Ao rERMo DE ADEsÃo .q.o srsrrM,c. Blernômco oe lrcrrnçôos
DA BLL - BoLSA DE lrcrrnçÕns Do BRÂsIL
rxntcaçÃo »r usuÁnro Do srsrEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:
0peradores
1 Nome:

CPF: Função

Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome:
CPF: Função:

Telefone:
Fa-x: E-mail:
WhatsApp

J Nome:
CPF: Função:

Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

I.A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuií'rio pÍra acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessiirio bloqueio de acesso;
IV. O Licitante será responúvel por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistem4 por seu usuário, poÍ sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadasEo de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERÁSA e ao automático
cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

ã*ts
trrr i ceÍ

i:rrç x l-'

MUNtClptO
VERDE

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

ANEXO III.T

O Licitante reconhece que:

Celular:
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A]\[EXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO STSTEMA

CUSTO PELA UTILZAÇÀo oo SISTEMA - SoMENTE PARA o FoRN
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Jm e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto miíximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto banciiLr-io em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de
2% ejuros moratórios de l%o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataform4
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO »N CÉIUIAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A liwe contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto
ao sistema de PREGÕES, não exime o ücitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regrÍs usuais do mercado.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

I?ES )t

Z

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancrlLrio em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/T'ORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste anexo e

nos responsabilizamos por cumpri-lo htegralmente em seus expressos termos.
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ANEXO V. a) DECLARAÇÂO rXrOONrrOa»r

pnrcÃo Br,rrnômco N" 003/2022 Fc/sRp

onclanaçÃo

:;t

e

; lÍ

§ome da Empresa)

CNPJ/]VÍF N'

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrôni co n' 00312022 FG/SRP instaurada pela Prefeitura Municipal de
Crateús - CE, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,
em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmarnos a presente

(Local e Data)

(Nome e Número da CaÍeira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

Z
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sediada.
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§ome da Empresa)

CNPJA4F N" , sediada

Declar4 sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo e que esú ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

rt
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HÂBrLrTAÇÂO

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO3/2022 FG/SRP

DECLARAÇÃO

(Endereço Completo)
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AI\IEXO V.C) DECLARÂÇÁO MENORDE IDADE;

PREGÃO ELETRÔMCO N. OO3/2022 FG/SRP

DECLARAÇÃO

ginE$,ã

-cFt

iã

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) aros, em observância à Lei Federal
no9854, de27.10.99, que acrescentou o inciso V ao arí.27 daLei Federal n" 8666193.

(Local e Data)

§ome e Número da CarteiÍa de Identidade do Declarante)

OBS.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

Z

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.
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FnEriÃANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO3/2022 FG/SRP

DECLARAÇÂO

'rj
L

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF n" , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou

(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto naLC 12312006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

7

MUNICIPIO
VERDE
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ANEXO V.e) DECLARÂÇÃO RESPONSABTLTDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' 0()3/2022 F'G/SRP

unlceÍ

lt) FNETÃ
c,!

DECLÂRAÇAO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n" 003/2022
FG/SRP da Prefeitura Municipal de Crateús, que a
empresa............. .....................1omou conhecimento do Edital e de todas as

condições de participação na Licitação e se compÍomete a cumprir todos os termos do Edital, e a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

)L
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ANEXO v. f) DECLARAÇÁO ÚNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO3/2022 FG/SRP

DECLARAÇÃO

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade Pregão Eletrôni co n' 003/2022 FG/SRP , instaurada pelo Município de Crateús, não
integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

\- CPF

OBS. Esta declaração deveÉ ser emitida em papel timbÍado da empresa pÍoponente e carimbada
com o número do CNPJ.

Z

(Razão Social)

CNPJA,ÍF N"
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ANEXO VI-MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO N':

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MIJNICIPAL DE CRATEÚS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA

E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM QUE
A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ,4\íF sob o no 07.982.036/0001 -67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zeze 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da
neste ato representada pelo (a) respectivo (a) Secretrí,rio (a)/Ordenador (a) de Despesas Sr (a).

, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ............
estabelecida na .........., inscrita no CNPJÀ4F sob o no neste ato representada pelo(a) Sr

apenas denominada de CONTRATADA,(a) portador (a) do CPF/IvIF n"
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 00312022
FG/SRP, em conformidade com a Lei Federal No 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os
termos daLei Federal no 10.520, de 1710712002, Lei complementar n' 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. C.onstitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE
PETROLEO (BOTIJAO) 13KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARJA

DO MLTNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações
contidas no Termo de Referênci4 constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento sení de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA. Do vALoR, Do REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1 . O valor global da presente avença é de R$
em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas
fiscaiífaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despes4 acomparüadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foÍuito ou fato do príncipe,

, a ser pago

Z
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configurando álea econômica extraordiniária e extraconüatual, poderá, mediante proced
administrativo onde reste demonstrada tal situâção e termo aditivo, seÍ Íestabelecida a re
que as paÍes pactuarum inicialmente entre os encaÍgos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do
eqúlíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal
n." 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expÍessq fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRÁTUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade ate a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3 I de dezembro de 2022.

cLÁusuLA erJrNTA - DAs cor{DIÇóBs B uo LocAL DE ENTREGA Do oBJETo
DALICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entÍegues no pr.vo de até 02 (dois) dias uteis, contados a paÍir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na form4 nos locais e
horiirios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intem.rpção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretrí.ri4 Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contÍatual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1l4l-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJÀIÍF sob o no. 07.982.03610001-67, para a entrega dos produtos,
deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A frscalização do Contrato sení exercida por Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e
não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnic4 vícios
redibitórios e, na oconência destes, não implica conesponsabilidade do Poder Público ou de seus
agentes e pÍepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entÍegue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo ContÍato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalizáção ineÍentes ao objeto do Conüato deverão ser prontamente
atendidas pela ContÍatada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar,
corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempeúo em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que não atendeÍ às especificações deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo
fomecedor no prazo de ate 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento

Z
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I lr,'rttL1CLAUSULA SEXTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta lici
correrão a conta de Íecursos especÍficos consignados no respectivo Orçamento, nas Do
Orçamentríria n': . Elemento de Despesa: no

CLAUST]LA SETIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições
deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fomecedor ou atraves de cheque
nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entÍegue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencid4 por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Pot ocasião da rcalizaqáo do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. CelZezé,1141- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob o no. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 3l de dezembro de 2022, de conformidade
com as condições e pÍztzos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na pÍoposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação eúgidas na Lei de Licitações;
8.4. Facilitar a ação da fiscalizagão na inspeção do fomecimento, prestando, pÍontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela contÍatante;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
contmtada não deverti mesmo após o término do contrato, sem consentimento pÍévio por escrito
da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo
anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguÍos, encÍrgos sociais, trabalhistas e previdenciririos relacionados com o objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fomecimento, até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma
do § 1o do artigo 65 da Lei n' 8.666193;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessiírias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo ContÍatual, consoante estabelece a Lei no

8.666193 e suas alterações posteriores;

Z
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9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimen
objeto contratual, diligenciando nos cÍu;os que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Iaturas devi
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do ContÍato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas preústas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada ficariáI, aind4 sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais gave.
II - Multas (que poderão ser recolhidrs em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instnrções fomecidas pela Contratante);
a) de l%io (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0o% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valoÍ contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rcjeitado, caracterizando-se a Íecusq caso a correção não se efetivar nos 5 (circo) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporár'ia de participaçâo em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e
III do item 10.2 supra e '10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)

Z
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dias a contar da notifrcação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
depositado, seÍá automaticaÍnente descontado do pagamento a que a Contratada fazer j
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada- o valor devido será co
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
de execução fiscal, com os encaÍgos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração Públic4 em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicauíria que se recusaÍ, injustificadamente, em hrmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estaÍá sujeitâ à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caÍacterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As saações previstas no item 10.2 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, rrenham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desilteresse.

CLAUST]LA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que veúam a ocoÍÍer neste instrumento serão efetuadas mediaate
Termo Aditivo.

CLÁUST]LA DÉcrvra SEGUI{DA - DA R.EsCIsÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as preüstas em lei, nos termos do art.77, ficam recoúecidos os
direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666193;
12.4. Amigixel, por acordo entre as partes, mediante attonzaçáo escrita e frurdamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n' 8.666193, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejúzos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do afi. 78 acarretâ as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666193.

urIiceÍ
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13.l. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) S
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretririo(a) Municipal de X)OO(X, de
com o estabelecido no Art. 67 daLei 8.666193, doravante denominado (a) fiscal de contrat

CLAÚSULA DÉcTTT,I QUARTA - DA PUBLICAÇÁo
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para suut eficácia, nos termos do panígrafo único do aÍ. 6l da Lei Federal n'8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15. l O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
juúo de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as paÍes que este contmto correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contÍato j untamente com as

testemuúas firmadas. Crateús - CE.

g

Secretário (a) Municipal de _
CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME

\, 2. NOME CPF

Z

Crateus - CE, de de

CPF
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECIFICAÇAO DOS ITENS
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PROCESSOT
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

vR.
UNIT

vR.
TOTALITEM ESPECIFICAÇAO DOS ITENS I]ND MARCA QNTD
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Aos................... na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lawada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrônico n' 003/2022
FG/SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pela titular da Secretaria da
Educação, Sra. Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira Gestora do Registro de Preços, e pelo
(s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classiÍicada(s) para o Registro de Preços, todos
qualifrcados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'_/_/SRP

PREGÀO ELETRÔNCO N" OO3/2022 FG]SRP
VALIDADE DA ATA: I2 

''I)OZE) 
MESES

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUI{DAMENTO LEGAL
l.l - O presente instrumento fi.mdamenta-se:
a) No Pregão Eletrônico n' 003/2022 FG/SRP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n'8.666193,
c) E, nas demais normas da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores,
d) NaLei. N" 10.520 de 17 dejulho de2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado p€lo Decreto no 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
f1 E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÁS
LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJÃO) I3KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MT]NICÍPIO DE CRATEÚS _ CE, e passa a fazel paíe
desta Ata, juntamente com a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s)
apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos
do Processo.
Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segund4 podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer especie às detentoras do Registro de Preços,
sendo-lhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualdade de condições:

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS
3. 1 . A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigência, Íica
a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSIJLA QUARTA -DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Caberá a Secretaria da Educação, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto
operacional e nÉu; questões legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar c i l lül-!

Ícom os fornecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os se

procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro
Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arqúvo do Orgão/Entidade
contratante.
b) Comunicar ao órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentoÍ de
registro de preços> no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da
Administração que não teúa participado do certarne, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente
comprovada a vantagem e rcspeitadas, no que couber, as ÍegrÍrs contidas na Lei no 10.52012002,
na Lei no 8.666193. no Decreto n" 7 .892/2013 e demais noÍrnas em úgor e respectivas
atualizações.
5.3 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
5.4 Podení o beneficiiírio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações pÍesentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o aÍ. 22 do DeqeÍo n" 7.892/2013, não poderâo
exceder, por órgão, a cinquenta poÍ cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.
1'§ 3'do Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pÍeços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
(Conforme art. l'§ 4'do Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Após a attoização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8 Compete ao órgão não participante os atos rclativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigações contratualnente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contÍatuais, em relação àrs suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSI]LA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
6.1 - Os signatrírios desta Ata de RegistÍo de Preços Írssrunem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o controle e

administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fomecedor detentor de preço registrado
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos
quantitativos definidos nestâ Ata.

Z
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IIl. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços regi
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descunrprimento do pactuado na Ata de
de Preços:
a) Advertênci a,

b) Mult4 na fomra prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública poÍ prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
I. Tomar coúecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventuÍa
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas
disposições.
II. Indicar o gestor do contÍato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual,
além das atribuições previstas no art. 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da
necessidade de contratação, a frm de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitâtivos
e os preços a serem praticados, encamiúando tempestivamente, as informações sobre a
contratação efetivamente r ealizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contÍatação a seÍ pÍecedida
atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao Órgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua
utilização.
c.) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o
Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as
contratações para o fornecimento dos bens, bem como o não atendimento as condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, alem das divergências relativas
à entrega e as características do objeto licitado.
m. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços frca obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigênci4 mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fomecer os produtos ofertados, por pÍeços registrados, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de
sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condi
Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Orgão recebedor
qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no
Eletrônico n'003/2022 FG/SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

cLÁusuLA sÉTrMA - Dos pREÇos Rr,crsrRADos
7.1. Os preços registrados são os preços unitiírios ofeÍados no Pregão Eletrônico n" 00312022
FG/SRP, Conforme Proposta de Adequação signatríLrias desta Atâ, os quais estão relacionados,
segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos
alexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as

condições de mercado.

cLÁusuLA orrAvA -DA REvrsÃo Dos pREÇos REGrsrRADos
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de
Pregão Eletrônico n" 003/2022 FG/SRP, e obedecendo ao segünte:
a) sempre que verificar que o pÍego registrado esLá acima do preço de mercado, o Orgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao preço corrente,
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de
Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Ggão Gestor poderá convocar
os demais fomecedores classificados para" nns mesmas condições, oferecer igual oportunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contÍatâção, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços
registrados, mediante requerimento firndamentado, com apresentação de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigaçõe.s assumidas,
em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Orgão Gestor
proúdenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no meÍcado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor orig talmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Brásico apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulação local.

CLAUSULA NONA _ DO CAIICELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1 . Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Eletrônico n' 003/2022 FG/SRP e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro
de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os paÍicipantes
do SRP.
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando
se tomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços Íicar impedido ou for declarado ini
para licitar ou contÍatar com a Administração.
e) E aind4 por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos
previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fomecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, consideraado-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis contados da última publicação.
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Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de
cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úleis contado da ciência do cancelamento, para interposição do ÍecuÍso.

cLÁusuLA DÉcrpra - nas coNDrÇoES PARA A coNTRATAÇÃo
l0.l Os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compr4 emitida no Sistema de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor não cumpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das

demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Eletrônico n" 003/2022 FG/SRP.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante podeÍá, com a prévia autorização do Orgão
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fomecedor obriga-se a manteÍ as condições de habilitaçào e

qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência desta ata.

Subcláusula Quarta - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Órgãos
e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que o
fornecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSTJLA DÉCIMA PRINm,IRA-Do FoRNECIMENTO DO OBJETO LICITADO
11.1 Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serão definidas na Ordem de
Compras de cada participante do SRP.

CLÁUST]LA DÉcTTTa SEGUNDA - Do PAGAMENTO
12.1 As despesas com as futuras aqüsições dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitação correrão à conta de Íecursos do tesouro municipal ou outÍos, na dotação
orçamentíria de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser
informada quando da emissão da Ordem de Compras.
Subcláusula Primeira - Após a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo Orgão
Participante, este efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis contados da data do
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recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, atÍavés de credito na
Bancária do fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço regi
deverá manter as condições de habilitação constantes do item HABILITAÇÃO do Edital
Pregão Eletrônico Íf 00312022 FG/SRP, parte integrante deste instrumento, independentemente
de transcrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2", item III do art. 63 da Lei F ederal n" 4.320/64.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativ4 acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a Íetenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendáLrios, em conformidade com as
normas vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DAS SANÇÔES ADMIMSTRATTVAS
13.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Públic4 garantida o direito
ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do mrmicipio, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Pregão
Eletrônico no 00312022 FG/SRP, e das demais cominações legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retaÍdamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) CompoÍar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaraçâo falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços,
caso este se Íecuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
multa
correspondente a 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por di4 calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fomecido, até o limite de l0o/o (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com Órgâo/Entidades da Administração Pública por um
peúodo de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refeÍe esta cláusula serão cobradas diretamente do
licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Neúuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da lei.

Subcláusula Quertâ - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a que
estaÉo sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV da
Lei n'8.666/93.
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14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N' 8.666193, no
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-
Princípios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município
Crateús ou por afixação em local de cosnrme até o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinatura.

Ordenador da despesa
Gere_nciador do Registro de Preços

ORGAO GESTOR _ SECRETARIA
CPF N"

EMPRESA DETENTORA DO
REGTSTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:
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CLÁUSULA DÉcIuTe QUINTA-Do FoRo
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para coúecer das questões relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os SignaüiLrios relacionados e qualificados a seguir, os quais frmarn o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:
ORGÁOS GESTORES - SECRETARIAS
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I. SECRETARIA DE XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX

Ér:!:

ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'_/20XX.
RELAÇÃo DAS UNIDADES oRÇAMENTÁnr.ts rurcnrssADAs <?-
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Ar\Exo rr À ATA DE REcISTRo DE pREÇos N. _/20)oL
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CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTA]TITE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIÂ: CONTACORRENTE:
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _/_-
RELAÇÃO E QUALTFTCAÇÁO DOS FORNECEDORES COM p
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEI'ONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

Lr11iceÍ

!)

Í-'nE3Á

õ>-

'Í1

Z

lMUNrcípro
IVERDE



PREFEIIURA DE

-:".l<
Frr.ndo Irl! PoÍ VoGa

ANEXO rV À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" _/_
REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS

ESrECIFICAÇÃo »os ITENS, euAI\rrITATIvos
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Este documento é parte integante da Ata de Registro de Preços tr"............., celebrada entre o
Município de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à
realização do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n' 003/2022 FG/SRP.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND MARCA QNT
VR.

LINIT.
VR.

TOTAL

VALOR TOTAL

Z

DATA:_/_/_


